
Moedas      AKZ     USD     166,7 Kz (+0)  s        EUR    176,7 Kz (-2,6) t        Libra     206,9 Kz (-1,4)  t        Yuan     24,3 Kz (+0) s         Rand     1 1 ,6 Kz (+0   )  s 

A taxa de circulação começa a ser cobrada 
esta semana, a partir de quinta-feira, 1 
de Dezembro, até 31 de Março de 2017. 
As regras mantêm-se. Os valores variam  
entre 1.500 e 12.500 kwanzas e as mul-
tas, em caso de incumprimentos, estão 
fixadas em 50% do valor do selo. Pág. 9

DIREITO. A polémica sobre a nomeação de Isabel 
dos Santos ganha, cada vez mais, espaço no plano da 
discussão técnica. Vários especialistas, incluindo dois 
constitucionalistas catedráticos portugueses, contestam 
de forma clara a impossibilidade de aplicação da Lei da 
Probidade Pública aos actos do Presidente da República, 
por estar em causa uma  lei infraconstitucional. Pág. 22

Taxa de circulação em cobrança
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Custos operacionais em causa 

Iniciativas na CAC

Isabel dos Santos

Fábrica de 
lapidação em risco 

500 projectos em 
apenas três meses

Dentro da 
“legalidade” 

A Angola Polishing Diamonds, empresa tutelada pela 
Sodiam, do grupo Endiama, pondera paralisar comple-
tamente a actividade, como resultado do aumento dos 
custos operacionais, em contraste com baixos níveis de 
produção. Pág. 18 

ENTREVISTA. Em pouco mais de três meses, a Câmara de 
Comércio Angola-China recebeu mais de 500 projectos de empreen-
dedores e empresários angolanos à procura de parcerias com inves-
tidores chineses. A revelação é de Arnaldo Calado, presidente da 
instituição. Págs. 4 a 7 
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Editorial

esde que 
Isabel dos 
Santos foi 
n o m e a d a 
para presidir 
à Sonangol, 
r e p e t i m o s 

neste espaço várias leituras em 
torno da inevitável polémi-
ca. Questionámos as questões 
ético-morais correlacionadas. 
Explicámos a legitimidade de 
quem governa assumir riscos 
políticos, mas deixámos, de for-
ma transparente, a interpreta-
ção da Lei aos especialistas do 
Direito. Passados vários meses 
e com várias análises dispersas, 
a propósito do requerimento 
de impugnação colocado no 
Tribunal Supremo, o argumen-
tário legalista ganha cada vez 
mais forma. E, neste âmbito  
específico, o da legalidade do 
acto, parece cada vez mais claro 
o lado da razão.

Informação a que o VALOR 
acedeu, de forma exclusiva, in-
dica que alguns constituciona-
listas portugueses de opinião 
respeitável estão alinhados 
com os defensores da legalida-
de do acto de José Eduardo dos 
Santos. Um deles é Jorge Fer-
reira Sinde Monteiro, professor 
catedrático jubilado da Univer-
sidade de Coimbra, que avan-
ça três justificações correlatas: 
o facto de se tratar de um acto 
discricionário do Presidente da 
República, que, no caso, é um 
órgão de soberania; o facto de 
os actos do Presidente da Re-

Novo capítulo 
pública serem limitados apenas 
pela Constituição, e, por últi-
mo, o facto de o Presidente da 
República ser o titular do Poder 
Executivo e não propriamen-
te um membro do Executivo. 
Jorge Bacelar Gouveia, outro 
constitucionalista catedrático 
português, identificava, sexta-
-feira à TPA, razões processuais 
e substantivas para questionar 
o requerimento de impugna-
ção. E foi inclusivamente mais 
longe ao questionar a legitimi-
dade do Tribunal Supremo em 
aceitar o expediente de con-
testação à nomeação de Isabel 
dos Santos, por assim interferir 
num espaço discricionário do 
poder governativo de um ór-
gão de soberania. Já na semana 
passada, o jornal ‘Nova Gazeta’ 
deu estampa aos prós e contras 
do caso Isabel dos Santos na 
Sonangol. E, na balança dos 
contra-argumentos, os defen-
sores da ilegalidade do acto do 
Presidente da República, como 
a jurista Mihaela Webba ou o 
jurista Pedro Kaparakata, não 

conseguiram evoluir para além 
do artigo 28º da Lei da Probida-
de Pública. 

Do outro lado, os defen-
sores da legalidade, tal como 
dizem agora os constituciona-
listas portugueses, evocaram 
a impossibilidade de uma lei 
infraconstitucional limitar o 
exercício de governação do 
Presidente da República, cujas 
fronteiras apenas a Consti-
tuição estabelece. João Pinto, 
conhecido jurista angolano, 
assim como Jorge Bacelar Gou-
veia, questionou a actuação do 
Tribunal Supremo, indicando 
que este órgão de soberania 
deveria pura e simplesmente 
responder com um indeferi-
mento liminar ao pedido de 
impugnação de Isabel dos San-
tos apresentado por um grupo 
de advogados. Itiandro Simões, 
outro conhecido jurista angola-
no, lembra outra perspectiva, 
em alinhamento com a legali-
dade do Presidente. Defende 
que reconhecer a aplicabilida-
de da Lei da Probidade ao Pre-
sidente da República implica, 
simultaneamente, admitir que 
as consequências decorrentes 
da sua violação são também 
aplicáveis ao Titular do Poder 
Executivo, o que, nos termos 
da Constituição, é simplesmen-
te inadmissível. 

O debate, no plano legal, 
está relançado. A bola está ago-
ra do lado dos contestatários. 
Aguardemos pelos próximos 
argumentos.

D
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A semana

23Empresários da região da Wie-
lkopolska, da República da 
Polónia, e homólogos da Huíla 
estabeleceram, no Lubango, 
acordos de negócios nos sec-
tores da indústria alimentar, 
fabrico de tanques de combus-
tível, aviação, agricultura, ciên-
cia e tecnologia. SEGUNDA-feira 

O Banco Nacional de Angola (BNA) vendeu, no período de 14 a 18 de Novembro, divisas no valor de 106,8 milhões 
de euros, equivalente a 119,3 milhões de dólares, ao mercado interno,  anunciou a instituição em comunicado. 
O montante serviu fundamentalmente para acudir despesas com viagens, ajuda familiar, saúde e educação.
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Realizou-se no Zaire a ligação da 
vila piscatória do Nzeto, situada 
a 230 quilómetros de Mbanza 
Congo,  à rede nacional de elec-
tricidade. Prevista inicialmente 
para 11 de Novembro, a opera-
ção teria sido adiada por razões 
administrativas, segundo infor-
mações do Ministério de Ener-
gia e Águas.

21

201924 25 A Câmara de Comércio US-
-Angola (USACC) tem contri-
buído para melhorar e reforçar 
as relações entre Angola e os 
Estados Unidos, considerou a 
presidente do USACC, Maria 
da Cruz, durante uma palestra 
dirigida a membros do governo 
norte-americano. 

O presidente do conselho exe-
cutivo do Banco Angolano de 
Negócios e Comércio (BANC), 
Gerónimo Francisco, anunciou 
que o banco projecta aumentar 
em 100%, num curto espaço 
de tempo, o seu capital social 
actual de cinquenta milhões 
de dólares. Sá
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O chefe de departamento de 
inspecção do Ministério do 
Comércio no Bié, José Maria 
Sahombe,  denunciou a exis-
tência de muitos agentes eco-
nómicos que, na busca do lucro 
fácil e má-fé, apagam a data pró-
pria fixada no rótulo do pro-
duto para enganar os clientes. 

A Academia de Seguros e Fundo 
de Pensões realizou uma confe-
rência sobre governança corpo-
rativa. O acto foi presidido pelo 
ministro das Finanças, Archer 
Mangueira, e visou analisar as 
normas internacionais de conta-
bilidade face ao actual contexto 
económico e mundial.SE
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3perguntas a...

Júlio Matias 
Especialista em seguros 

Qual é a importância da gover-
nança corporativa no sector 
segurador? 
A governança corporativa visa 
conciliar os interesses de uma 
corporação com respeito às leis, 
à sociedade e ao meio ambiente. 
Envolve uma gestão pautada em 
valores, assente na transparência, 
equidade, prestação de contas e 
responsabilidade corporativa.

Que papel assume a questão da 
transparência e auditoria interna 
a nível das empresas que actuam 
no mercado segurador?
A transparência assume-se 
como pilar fundamental para 
a governança corporativa. Por 
isso, propusemo-nos realizar 
uma conferência para abordar a 
transparência na gestão da acti-
vidade seguradora.

A auditoria não é uma prática 
reiterada nas empresas segu-
radoras?         
O sector segurador em Angola 
expandiu-se recentemente. 
Antes existia apenas uma única 
empresa que é a Ensa Seguros 
de Angola. Agora são mais de 
20 operadoras a funcionar no 
mercado. Daí a necessidade de 
despertar nos novos ‘players’ a 
importância da auditoria interna 
no sector. Esse processo, que faz 
parte dos pilares da governança 
corporativa, só credibiliza ainda 
mais as seguradoras.

Depois da tempestade Trump, a bonança
O optimismo dominou o fecho dos principais mercados mundiais ainda 
influenciados por potenciais ganhos encontrados pelos investidores no 
âmbito do novo paradigma político americano sob o leme de Donald 
Trump. E pelas negociações entre a FED e os bancos centrais da Europa, 
Inglaterra, Suíça e Japão. Os mercados asiáticos, que registaram os maio-
res ganhos, animados pela valorização do dolár que enfraquece o yen, 
favorecendo as exportações.

Arábia Saudita arrasta petróleo para o vermelho
O PSI 20 fechou no verde, com ganhos de 0,4%, depois de uma sessão que 
tocou o vermelho ao longo do dia e que fechou com um baixo volume de 
negociações. As papeleiras Altri e Navigator salvaram o dia com valoriza-
ções de 3,4% e 2,5% respectivamente. O petróleo caiu dos 50 USD por barril 
registados na semana passada para os 47 USD, depois de a Arábia Saudita 
se recusar a participar na reunião de países produtores não OPEP, em que 
participam produtores como a Rússia, para discutir cortes concertados. 

COTAções
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Entrevista
Manuel Arnaldo Calado, presidente da Câmara de Comércio Angola/ China

“Recebemos mais de 500 projectos 
de investimento em três meses” 
Empresário fala da relação, de três anos, que a 
associação que dirige mantém com investidores 
chineses, realçando que parceria tem permitido 
o país alcançar significativos ganhos na cena 
económica. Reconhece haver ainda algumas 
barreiras no ambiente de negócio em Angola, mas 
que têm sido prontamente ultrapassadas pelos 
parceiros asiáticos. 

o m o  s u r -
giu a Câmara 
de Comércio 
Angola-China 
(CAC)?
Surgiu de forma 
natural. Havia 

várias entidades interessadas, até 
porque já existia uma associação 
da Câmara de Comércio Angola-
-China, criada em 1995. Foi essa 
associação que evoluiu para uma 
câmara.

No seu caso, parece que houve 
sempre alguma inclinação para 
trabalhar com os chineses, desde o 
tempo em que esteve na Endiama. 
Porque?
Por causa da política da China de 
apoio a África. Basta olharmos 
para África antes dos chineses e 
veremos as diferenças. Os outros 
dão-nos apoios, mas ameaçam-
-nos com a faca ao pescoço para 
que façamos o que eles querem. 
A China não. Tem uma política 
de apoio que é de Estado, de que-
rer ajudar o equilíbrio no mundo. 
Os africanos precisam de infra-

C
-estruturas, indústrias e agricul-
tura, mas os governos devem ser 
eleitos legitimamente.
Sou apaixonado pela política chi-
nesa relativamente ao apoio aos 
países do terceiro mundo. Havia 
países africanos que nem estradas 
asfaltadas tinham, nem mesmo 
um palácio. Angola tem de conti-
nuar a agradar os chineses, devido 
à concorrência que está a haver. 

Essa sua inclinação à China 
ditou a sua eleição à presidên-
cia da Câmara?
Na verdade, não esperava. Fui 
indicado por uma instituição e 
depois fui eleito entre os membros. 
Agora as atenções estão viradas 
para a criação dos órgãos. Esta-
mos, por exemplo, a criar as dele-
gações provinciais que vão fazer 
o mesmo papel que a da Câmara 
nacional. Em Dezembro, vamos 
constituir o Auto-Conselho Estra-
tégico, um órgão de apoio ao presi-
dente da Câmara que vai integrar 
bancos nacionais e chineses,  será 
constituído por 25 angolanos e 25 
chineses.  

O que é a Câmara hoje?
É como um confessionário, por-
que aparecem empresários com 
preocupações diversas. Uns têm 

ideias brilhantes, mas sem recur-
sos nem património. Outros pos-
suem muito património, mas sem 
ideias, não sabem o que fazer com 
tantos recursos. Outros ainda 
têm ideias e património, mas não 
sabem como arrancar no mundo 

Por  André Kivuandinga e José Zangui

dos negócios, sem parcerias. Há 
ainda aqueles que têm tudo, mas 
com vários problemas familia-
res, relacionados com a herança. 

E de que forma a CAC apoia em 
cada caso?

O que fazemos é transmitir a 
experiência de um para o outro. 
Temos, por exemplo, jovens os 
quais incentivamos a fazer peque-
nos negócios e já estão a progredir. 
Passamos esta experiência, acon-
selhamos a evitarem fazer publi-
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Enquanto nós, os mais 
velhos, dormimos oito 
horas ao dia, os jovens 

podem dormir duas 
horas e as outras é para 
pensarem e procurarem 

a imaginação. 

O investidor gosta que o 
combinado e registado 

no contrato seja 
comprimido, isto é 

confiança.

50
Por cento das solicitaçôes feitas 
aos bancos atravês da CAA foram 
atendidas.
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Um funcionário atrás de um balcão de um guichet fica 
contente quando vê mil pessoas na fila, quando o trabalho 

dele é garantir que na fila não esteja ninguém.

cidade das coisas. Dizemos que, 
primeiro, devem fazer e depois 
publicitar. Não devem aparecer 
vaidosos e perder a humildade. 
Há áreas em que isso é ainda mais 
importante. Quem investe na agri-
cultura e na pesca, por exemplo, 
não pode ser vaidoso. O indivíduo 
tem de ir atrás. Queremos ver pes-
soas com mais iniciativas, porque 
sou contra as cópias. Só porque 
um indivíduo fez duas bandeiras 
e vendeu bem, toda a gente tam-
bém vai fazer bandeiras. 
Não devemos perder a imagina-
ção. Enquanto nós, os mais velhos, 
dormimos oito horas ao dia, os 
jovens podem dormir duas horas e 
as outras são para pensar e procu-
rar a imaginação. Por exemplo, se 
um jovem tem espaço, outro tem 
ideia e outro ainda tem dinheiro, 
porque não se juntarem e fazerem 
uma empresa? Isto resulta. 

O que os investidores chineses 
procuram hoje em Angola?
Angola tem tudo o que os chine-
ses querem: terras férteis, água, 
recursos mineiros e naturais. Há 
boas leis e um ambiente de negó-
cios bom. O único problema que 
impede mais investimentos é a 
crise. A falta de dólares impossi-
bilita a compra de materiais para a 
produção e os que foram produzi-
dos no exterior para serem vendi-
dos cá. As lojas de mobiliário, por 
exemplo, estão com dificuldades 
para colocar novas mercadorias. 
A crise é um verdadeiro problema. 
Temos de trabalhar muito para se 
encontrarem alternativas e esta é 
a tarefa da Câmara, a de incenti-
var o maior número de empresá-
rios angolanos a organizarem os 
seus próprios negócios.

As críticas às barreiras ao inves-
timento são comuns em Angola, 
até mesmo de empresários nacio-
nais. Isso não preocupa os inves-
tidores chineses?
Não. Agora não, com o guichet 
único e o SIAC, as empresas são 
constituídas em um ou dois dias. O 
problema não está aí. O problema 
é que as empresas dos angolanos 
juntam tudo: indústria, pesca, 
comércio, simplesmente porque 
não querem constituir várias 
empresas. As pessoas criam empre-
sas sem saber os passos seguintes. 
Não têm dinheiro e vão recla-
mando que os bancos não que-
rem dar dinheiro, as coisas não 

funcionam assim, por isso, na 
CAC, temos também sido peda-
gogos. Explicamos sempre às pes-
soas que nos procuram os passos a 
seguir para se ter financiamento ou 
mesmo para se criar uma empresa. 

Mas…
Mas, isto não significa que não 
tenhamos problemas a obstacu-
lizar o progresso. A burocracia é 
certamente um deles. Temos de 
resolver este problema, iniciando 
nas escolas, em palestras e semi-
nários. Por exemplo, um funcio-
nário atrás de um balcão de um 
guichet fica contente quando vê 
mil pessoas na fila, quando o tra-
balho dele é garantir que na fila 
não esteja ninguém. A burocra-
cia é inimiga da prosperidade de 
um país, porque impede o desen-
volvimento.

No que toca à confiança, sente 
que a relação a este nível é está-
vel entre angolanos e chineses?
Existem três ‘Cs’ que eu gosto de 
utilizar para que um investidor 
permaneça num país: são a con-
fiança, o controlo e a credibili-
dade. O investidor gosta que o 
combinado e registado no con-
trato seja cumprido, isto é con-
fiança. Além de respeitar muito 
mais do que está no contrato, res-
peite a vida da pessoa. 
Quando se traz alguém à terra, 
esse alguém está a investir o seu 
dinheiro, por isso precisa de ser 
respeitado da mesma maneira que 
ele vai respeitar as leis e respeitar 
o parceiro. Precisa de ser contro-
lável. Se o indivíduo vem cá e per-
gunta ao parceiro onde está e este 
responde que está em Luanda, 
então ele deve encontrar o par-
ceiro em Luanda. E, se forem, por 
exemplo, à fazenda em Malanje, 
o angolano deve já saber os limi-
tes do seu espaço e não chegar lá e 
andar à procura das pessoas. Aí o 
parceiro estrangeiro vai sentir-se 
perdido e isto não deve acontecer. 

Fala-se num suposto interesse chi-
nês mais virado para o turismo, 
nesta fase. Confirma? 
Os chineses estão interessados 
em todas as áreas, com base nas 
propostas de empresários nacio-
nais para parcerias. A Câmara, 
através de uma base de dados, 
regista os interesses de angola-
nos e de chineses e estabelece a 
ponte. Há casos em que o inves-

~
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perfil

Os chineses estão a 
preferir áreas ao longo 
dos grandes rios, como 

a foz do rio kwanza 
para a construção de 

aldeamentos.

Manuel Arnaldo de Sousa 
Calado, natural do Kwanza-
-Norte, nasceu a 25 de Dezem-
bro de 1958. É licenciado em 
Economia, pelo Instituto Téc-
nico Superior de Lisboa. Iniciou 
a ligação à área diamantífera em 
1977, no Ministério de Geolo-
gia e Minas. Passou pela ges-
tão de várias empresas, como a 
Roremira-UEE, na condição de 
director-geral, e a Angorocha /
Angostone, como presidente do 
conselho de administração. Foi 
também PCA da Endiama e da 
Sociedade de Comercialização 
de diamantes China Internatio-
nal Holding Limited. 
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tidor chinês já tem bem definido 
o sector em que quer investir. Aí, 
a Câmara, através dos seus técni-
cos, ajuda a identificar as áreas. 
É isso o que estamos a fazer com 
o sector turístico. Mas é preciso 
dizer que, com a crise, o inves-
timento na área turística abran-
dou. Não há grande interesse da 
parte de estrangeiros em cons-
truir hotéis, devido à baixa taxa 
de ocupação dos hotéis. Nesta fase, 
os chineses estão a preferir áreas 
ao longo dos grandes rios, como a 
foz do rio Kwanza para a constru-
ção de aldeamentos. Entretanto, 
esperam-se, para o próximo ano, 
muitos projectos concretizados 
ligados ao turismo

Quantos projectos a CAC já rece-
beu até hoje? 
Desde a criação em Setembro, ou 
seja, em três meses, já recebemos 
mais de 500 projectos de ango-
lanos, nas diversas áreas, como 
construção civil, agropecuária, 
educação e saúde, entre outros.

Mas apenas intenções de inves-
timento ou propostas concretas? 
Há vários projectos a serem con-
cretizados. Não posso precisar o 
número, mas há vários, nas dife-
rentes províncias, no domínio da 
construção civil, energia, educa-
ção, no caso, para a construção de 
universidades, escolas superiores 
e ensino de mandarim, através de 
protocolos intergovernamentais. 
Também na saúde, com a constru-
ção de hospitais e até para a pro-
dução de medicamentos. 
Neste último, estamos à espera 
de uma audiência com o minis-
tro da Saúde, para vermos como 
concretizar.

E qual é o volume de investimento 

que esses projectos representam? 
Não gosto de falar de números 
sem precisão. 

Quando termina o processo de 
criação das delegações provin-
ciais?
Já criámos seis e queremos con-
cluir esse processo em Dezem-
bro. Os delegados têm a missão de 
receber os projectos localmente. 
Mas, até esse processo de nomea-
ção dos delegado estar concluído, 
temos recebido projectos das pro-
víncias através de correio electró-
nicos. Temos também recebido 
intenções por telefone, que depois 
são analisadas. 

E quem pode fazer parceria com 
os investidores chineses? 
Desde o micro, pequeno, médio 
e grande empresário. Recebemos 
todos. Os projectos são inscritos 
na Câmara para que esta sirva de 
ponte, mas, na discussão entre os 
potenciais parceiros, algumas coi-
sas podem mudar. Por exemplo, 
quem quis investir numa casa de 
fotocopiadora pode evoluir para 
uma gráfica.  

Os investidores exigem que os 
angolanos entrem necessaria-
mente com recursos financeiros? 
Nesta fase de crise, é difícil exi-
gir dinheiro ao angolano. O mais 
importante é que o angolano tenha  
ideia do que pretende fazer. Ainda 
que o projecto não esteja bem ela-
borado, há técnicos que podem 
melhorá-lo. O importante é que 
o angolano tenha foco no que 
quer. Não pode dizer hoje que 
quer investir num hospital, ama-
nhã numa escola e depois em hotel 
ou noutra área. 
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É má ideia a diversificação de ini-
ciativas por parte do investidor?
Temos aconselhado as pessoas, 
sobretudo os jovens, a não se espa-
lharem. Nós, os angolanos, temos 
uma mania: se possuirmos um hec-
tare, já queremos casa com piscina 
e animais, como temos visto nas 
novelas.  Isso não pode ser. Pes-
soalmente, tenho desincentivado 
este tipo de pensamento, no sen-
tido de que é preciso especializar. 
Uma pessoa com um hectare só 
deve produzir jindungo, para que 
o outro com o mesmo hectare pro-
duza jinguba. Colocar toda a pro-
dução num hectare não resulta, 
temos de nos especializar. 
Essa coisa de fazer tudo traz depres-
são. Há pessoas que vêm aqui com 
ideias de fazer uma recauchutagem, 
depois querem também fazer fral-
das, lençóis de papel… Assim não. 
Deve haver especialização. Agora 
a concorrência vai sempre existir. 
O que o investidor deve fazer é 
inovar sempre para vencer a con-
corrência. 

Referiu a presença de bancos ango-
lanos na Câmara. Isso facilita cré-
ditos para os nacionais?
Temos tido relações com os ban-
cos, incluindo o Banco Nacional de 
Angola, para a facilitação de crédi-
tos. Nas situações em que os bancos 
criam dificuldades na concessão de 
créditos a jovens, temos intervindo 
e, com a nossa solicitação, são aten-
didos. Não com a regularidade que 
gostaríamos por causa da crise, mas, 
nas vezes que interviemos, 50% das 
solicitações foram atendidas.

E, no âmbito da Câmara, há a pos-
sibilidade de linhas de créditos para 
os investidores angolanos?
Nós trabalhamos com o investi-
mento chines. Ou seja, o investi-
dor aqui é chinês e este precisa dos 
bancos angolanos para facilitar as 
transacções financeiras. Para um 
jovem que tenha empresa consti-
tuída e sabe o que fazer, nós usa-
mos os nossos canais para buscar 
os investidores para que o investi-
mento seja efectivado. 
Os chineses têm várias empresas 
que querem investir em África. É 
isso que os jovens precisam de fazer. 
Mesmo que seja para investir lá nos 
municípios recônditos, não tenham 
medo, porque a energia e a água vão 
lá chegar.

Nas situações em que os 
bancos criam 

dificuldades na 
concessão de créditos a 

jovens, temos 
intervindo e, com a 

nossa solicitação, são 
atendidos.

Mesmo que for para 
investir lá nos 

municípios recônditos, 
não tenham medo, 

porque a energia e a 
água vão lá chegar.

CONTINUAÇÃO DA PÁG. 5

Entrevista

A presença chinesa em Angola 
é feita também de muita polé-
mica. Além das críticas ao inves-
timento, apontam-se receios de 
práticas de algum tipo de crimi-
nalidade violenta.
Onde há homens essas situações 
podem acontecer. Tivemos, por 
exemplo, o caso da morte de qua-
tro chineses. Há angolanos sócios 
de chineses que não se portaram 
muito bem, mas, felizmente, esta-
mos a controlar e, com o surgi-
mento da Câmara, esses casos 
desapareceram. 
Também há chineses que não são 
credíveis, controláveis e que não 
são de confiança. Portanto, tudo 
o que há num país, há no outro. 
A CAC está a punir esses com-
portamentos. Há também confli-
tos entre angolanos e angolanos e 
chineses e chineses. 

Que tipo de conflitos?
São conf litos de interesses. Por 
exemplo, um chinês vem a Angola 
como arquitecto numa empresa de 
construção civil… A arquitectura 
funciona numa fase, mas, quando 

PUB
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termina esta fase, ele não aceita 
mais regressar ao seu país, criando 
a sua própria empresa, às vezes, 
com outro parceiro angolano. O 
primeiro que o trouxe julga que é 
sua propriedade, porque ele tem 
um visto em nome desta empresa 
e não com a segunda. Aí o con-
f lito toma contornos alarman-
tes, de privação dos passaportes. 

“Devemos escolher a 
prosperidade”

Insiste muito no incentivo aos 
jovens. Pensa que são decisivos, 
porquê? 
Nunca tive dúvidas disto. Qual-
quer país que não aposte na sua 
juventude não é sequer país, por-
que corre o risco de desaparecer, de 
ser invadido. Aqui, na CAC, criá-
mos uma área específica de apoio 
aos jovens e o Governo também 
se tem preocupado com a juven-
tude. Na China, existem empre-
sários jovens que querem investir 
em Angola e o governo chinês 
incentiva os jovens a investirem 
fora da China. 

E como se explicam as críticas 
ao modelo de desenvolvimento 
seguido por Angola? 
Na minha opinião, escolhemos o 
caminho da prosperidade. Se não 
fosse a guerra e a crise, penso que 
daria certo, porque, se comparar-
mos Angola a outros países afri-
canos, verificamos que demos 
grandes passos. Repare que o polí-
tico escolhe sempre dois caminhos, 
o da estabilidade económica e o da 
prosperidade. Há países que esco-
lheram o caminho da estabilidade, 
o que significa ter a macroecono-
mia estável, sem problemas, mas 
o povo fica pobre. 
O caminho da prosperidade é 
o caminho que grandes países 
escolheram, em que os cidadãos 
trabalham para serem ricos. A 
criança, quando nasce, o pai já 
está a incentivá-la a ser rica. Mui-
tos não alcançam, mas estão está-
veis, não se combate o rico como 
em muitos países. Quando se esco-
lhem estes caminhos, há que se 
arranjar parcerias neste sentido. 
Não importa se vem da Ásia ou 
da Europa. Tenho dito que não 

nos devemos preocupar com a cor 
do gato, o que importa é que este 
gato cace ratos.

E qual é o papel do sector privado 
neste processo?
O mundo está dividido em dois gran-
des grupos. O grupo da economia 
estatal, onde se conseguem fundos 
facilmente, e o mundo da economia 
privada. Há ainda um outro a que 
eu chamo ‘o mundo da economia 
institucionalizada’, do qual fazem 
parte instituições como o Fundo 
Monetário Internacional, o Banco 
Mundial e outros. Muitos não con-
cordam com esta minha posição, da 
existência de três mundos econó-
micos. Contudo, entendemos que, 
enquanto o Estado vai lutando para 
conseguir fundos para diversificar 
a economia, outras instituições pri-
vadas devem ajudar também o país 
no mesmo sentido.

Que resultado espera destas par-
cerias no médio prazo? 
O mais importante não é o cres-
cimento do número de projectos, 
mas que os concretizados tirem 
os angolanos da pobreza. Até os 
camponeses com fazendas podem 
também ser ricos, se juntarem as 
fazendas individuais em coope-
rativas e encontrarem financia-
mento e parcerias fortes. A China 
era um país muito pobre e hoje 
aspira ser a potência mundial. E a 
escolha foi fácil, entre dois cami-
nhos, a prosperidade e a estabi-
lidade, escolheu a prosperidade. 
Ou seja, dormir pobre e acordar 
rico. A estabilidade não é menos 
importante, mas, na sua política, 
escolheu a prosperidade. Este é 
também o caminho que Angola 
deve seguir. 

É homem do desporto e da cul-
tura. Há interesse chinês em 
investir nessas áreas?
Os chineses estão a investir no des-
porto como negócio. O que nós, 
em Angola, devemos fazer é tor-
nar o desporto também num negó-
cio. Se isto acontecer, garanto que 
trarei chineses para comprarem 
os clubes angolanos. Temos ape-
nas de nos organizar para provar 
que, de facto, vale a pena inves-
tir aqui. Neste momento, não há 
condições para os chineses inves-
tirem nos clubes angolanos. Deve-
mos antes transformar os nossos 
clubes em Sociedades Anonimas 
Desportivas (SAD).

PUB
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Economia/Política 

Governo autoriza nova prospecção 
de diamantes na Lunda-Sul

 EXPLORAÇÃO DEVERÁ CONSUMIR 35 ANOS

Por  António Nogueira 

Angola atingiu, em 2015, a 
produção de 8,837 milhões de 

quilates de diamantes.

empresa pública 
Endiama Mining 
foi autorizada 
pelo Governo 
a avançar com 
mais um novo 
projecto de pros-
pecção e ava-

liação de depósitos primários de 
diamantes, situado numa área 
correspondente a 3.000 quilóme-
tros quadrados, na província da 
Lunda-Sul.

A informação consta de um 
contrato de investimento apro-
vado pelo Ministério da Geologia 
e Minas, através de um despacho 
de 21 de Outubro, justificando que 
a autorização do arranque do pro-
jecto, que vigora desde então, visa 
“o reforço e aceleração da diver-

Ainda assim, cada quilate foi ven-
dido, em termos médios, a 145 dóla-
res, em Outubro, um preço superior 
aos 129,5 dólares do mês anterior.

Globalmente, as vendas em 
Outubro ascenderam a 101.786.354 
dólares, uma quebra de 30% tendo 
em conta os 144.221.107 dólares 
em Setembro.

Entre impostos e royalties, 
pagos em moeda nacional, estas 
vendas representaram um encaixe 
em receitas fiscais de 1.292 milhões 
de kwanzas, o que, comparado 
aos 1.029 milhões de kwanzas  de 
Setembro, resulta num aumento de 
quase 26% no espaço de um mês.

O país atingiu em 2015 um 
novo recorde de produção de dia-
mantes, com 8,837 milhões de 
quilates, que renderam ao país 
1,107 mil milhões de dólares. Em 
2014, a produção de diamantes em 
Angola atingiu o valor de 1,303 
mil milhões de dólares.

sificação das actividades de pros-
pecção e exploração mineira”, que 
integra o sector público e privado 
da economia. 

Nos termos deste contrato, a 
Endiama Mining, que actua com 
empresas associadas, assume os 
direitos de prospecção do projecto, 
cabendo à mineira estatal uma 
participação de 30%. No entanto, 
a estrutura societária é composta 
ainda pela Global Gems Interna-
cional Limitada com uma partici-
pação de 45%, a Cimader, Limitada 
(17%) e a Lumege, Limitada (8%).

O valor do investimento para 
a fase de prospecção, aprovado 
pelas partes, está calculado em 
cerca de 16 milhões de dólares, 
estando previsto ainda o paga-
mento de uma caução de 1% do 
valor do investimento ao Estado, 
como garantia do cumprimento 
das obrigações contratuais por 
parte do investidor. 

O contrato para os direitos de 
prospecção tem a duração inicial 
de cinco anos, “podendo ser pror-
rogado por períodos sucessivos de 
um ano, até ao máximo de sete”, 
enquanto para a fase de explora-
ção se estabeleceu um período de 
até 35 anos.  

O sector da Geologia e Minas, 
na Lunda-Sul, conta com vários 

projectos em processo de financia-
mento e desenvolvimento mineiro, 
sendo de destacar a mina de dia-
mantes do Luache, que possui 
reservas estimadas em 350 milhões 
de quilates e um tempo de vida útil 
de 30 anos e  que começa a produ-
zir nos primeiros meses de 2018.

PAÍS QUER DUPLICAR 
PRODUÇÃO
O Governo já anunciou que espera 
mais do que duplicar a produção 
nacional de diamantes nos pró-
ximos cinco anos, com a entrada 
em exploração de novas minas.

Angola vendeu, no passado 
mês de Outubro, 701.568,25 qui-
lates de diamantes, uma quebra 
superior a 20%, tendo em conta as 
vendas de mais de 882.100 quila-
tes, em Setembro, segundo dados 
de um relatório do Ministério das 
Finanças sobre a arrecadação de 
receitas pelo sector diamantífero. 

A

INDÚSTRIA. Projecto, designado Dala, implicou um investimento de 16 milhões de dólares, só na fase  
de prospecção, numa área correspondente a três mil quilómetros quadrados, na Lunda-Sul.

©

16
milhões de dólares é o valor  do inves-
timento para a fase de prospecção.
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O projecto Kaombo, no bloco 32, 
começa a produzir 230 mil barris de petróleo 
em 2018, representando um investimento de 
16 mil milhões USD, informou André Teixeira, 
representante do projecto pela Total.

O OGE para 2017 prevê despesas de 35 mil 
milhões de kwanzas para a preparação e rea-
lização das eleições gerais do próximo ano. A 
informação foi avançada, em Luanda, pelo 
ministro das Finanças, Archer Mangueira.

Produção  
atende 53% das 
necessidades 
O ministro da Economia, 
Abrahão Gourgel admitiu 
que o investimento do Go-
verno na produção de ovos 
permitirá alcançar a auto-
-suficiência até ao primeiro  
trimestre de 2017. O gover-
nante afirmou que actual-
mente são produzidos 1,5 
milhões de ovos por dia, sa-
lientando que o Estado tem 
financiado empresas certifi-
cadas neste ramo, através do 
programa ‘Angola Investe’.

De acordo com o minis-
tro, à produção de frangos 
tem registado constrangi-
mentos em equipamentos 
e financiamentos. O titu-
lar da pasta da Economia 
prometeu que “o Governo 
vai solucionar tal situação 
dentro de pouco tempo”, 
afirmando ser também pre-
tensão do Executivo atingir 
a auto-suficiência na pro-
dução de frangos.

A estatística do sector 
indica que a produção na-
cional de ovos, em 2012, era 
de 400 mil /dia, cobrindo 
apenas 23% das necessida-
des de consumo, e que, em 
meados de 2016, atingiu um 
1,2 milhões/dia, satisfazen-
do 53% das necessidades de 
consumo do mercado.

AVICULTURA

©

FISCO. Processo normal arranca nesta quinta-feira, em todo o país, e deverá estender-se até 31 de 
Março do próximo ano, seguindo-se fase coerciva que prevê multas até 50% do valor do selo.

Por  António Nogueira
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FINANÇAS vai DISPONIBILIZAR MAIS DE um MILHÃO DE SELOS

Ministério das 
Finanças, através 
da Administra-
ção Geral Tri-
butária (AGT), 
dá início of i-
c ia lmente na 
próxima quinta-

-feira (1 de Dezembro) à cobrança 
da taxa de circulação, em toda a 
extensão do território nacional, 
em ‘obediência’ a um decreto de 31 
de Outubro, assinado pelo titular 
da pasta das Finanças, Augusto de 
Sousa Archer Mangueira.

O período de cobrança, segundo 
o documento que vimos citando, 
estender-se-á até 31 de Março de 
2017, sendo que, depois do período 
estabelecido, a cobrança será coer-
civa e acrescida de multa de 50% 
do valor do selo.

Tal como em 2015, este ano o 
pagamento da taxa de circulação 
poderá ser efectuado nos locais 
habituais, nomeadamente em repar-
tições fiscais, agentes autorizados 
e ainda através dos multicaixas.

No caso dos ATM (Automated 
Teller Machine), os automobilistas 
deverão efectuar o pagamento e, 
posteriormente, dirigir-se a qual-
quer repartição fiscal com o Livrete, 
NIF (número de identificação fis-
cal) e o talão electrónico do multi-
caixa para o levantamento do selo.

Para 2016, as cores dos selos 
assumem novas tonalidades, sendo 
verde para os motociclos, verme-
lha para os veículos ligeiros, ama-
rela para os pesados e cinzenta 
para os isentos. 

Os valores a pagar por cada selo 
variam de acordo a cilindragem dos 
veículos, sendo que para os moto-
ciclos os preços variam entre 1.500 
e 2.500 kwanzas. Já para os veícu-

los ligeiros, os montantes a pagar 
oscilam entre 3.500 e 7.500 kwan-
zas, enquanto os pesados vão de 
8.500 a 12.500 kwanzas. 

O decreto assinado pelo minis-
tro Archer Mangueira não revela 
a quantidade de selos que deverão 
ser disponibilizadas este ano. No 
entanto, fontes contactadas pelo 
VALOR antecipam que o número 
deverá rondar um milhão de selos, 
para a distribuição por todo o país. 

Em 2015, o Ministério das Finan-
ças disponibilizou igual número 
de selos (um milhão) para atender 
todo o território, calculando-se que 
tenha arrecadado cerca de 5,3 mil 
milhões de kwanzas. No ano ante-
rior, em 2014, também já tinham 
sido disponibilizados um milhão 
de selos, dos quais foram vendidos 
600.242 e cedidos 40.386 a entida-
des que estão isentas de pagamento 
do selo da taxa de circulação.

O

Cobrança de taxa de circulação 
arranca esta semana

Em 2015, também 
foram disponibilizados 

um milhão de selos.

Mais de 1,9 mil  
milhões kz em multas

O Estado espera arrecadar 
cerca de 1,9 mil milhões 
de kwanzas em multas de 
trânsito em 2017, quase 
quatro vezes mais do que 
o valor estimado para 2016, 
segundo dados do Orça-
mento Geral do Estado 
(OGE), citados pela Lusa.

A proposta de OGE para 
2017, que está em análise 
nas comissões de especia-
lidade da Assembleia Na-
cional, prevê que toda a re-
ceita parafiscal do próximo 
ano, nas quais se incluem as 
multas de trânsito, ascenda 
a 62.925 milhões de kwan-
zas, menos de 1% do total 
de receitas que o Estado 
conta arrecadar.

Só as multas de trânsito 
deverão render 1.994 mi-
lhões de kwanzas, segundo 
a proposta de OGE para 
2017, contra os 509 milhões 
de kwanzas que o Governo 
inscreveu no Orçamento 
para 2016, apresentado em 
Novembro do ano passado.

No espaço de um ano, 
o Governo prevê que as 
receitas com as multas de 
trânsito cresçam mais de 
290%. As receitas para-
fiscais previstas no OGE 
para 2017 incluem 7.787 
milhões de kwanzas em 
multas fiscais, um aumen-
to de mais de 300% no es-
paço de um ano.
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O Governo admite a possibilidade 
de haver um reajuste nos salários da 
função pública, em 2017, em face da 
perda do poder de compra dos traba-
lhadores, revelou, semana passada, o 
ministro das Finanças, Archer Man-
gueira sem frisar em que percenta-
gens se iriam processar os reajustes.

O ministro, que falava na sede do 
Parlamento, reforçou que a medida 

faz parte do programa do Executivo 
para 2017. No entanto, na proposta do 
Orçamento Geral do Estado (OGE) 
para o próximo ano, o Governo volta 
a proibir novas contratações para a 
função pública devido ao impacto 
da crise que resultou na redução do 
preço do petróleo, principal fonte de 
receitas do Estado.

O OGE para 2017, que está a ser 

discutido na especialidade pelos depu-
tados, Governo e parceiros sociais, 
proíbe que seja ultrapassado o valor 
de 1, 613 mil milhões de kwanzas que 
o Estado prevê gastar com os salários 
e contribuições sociais dos trabalha-
dores da função pública.

Em Agosto de 2015, o Fundo 
Monetário Internacional (FMI) já 
havia recomendado ao Governo um 

melhor ajustamento da massa sala-
rial no sector público em função do 
novo cenário económico.

Na altura, o coordenador da mis-
são do FMI, Ricardo Velloso, enco-
rajou o Governo a prosseguir com a 
verificação biométrica dos funcioná-
rios, para aferir se ainda há funcio-
nários-fantasma na administração 
pública e eliminá-los.

“É importante repensar se deter-
minadas actividades podem ser con-
tinuadas ou podem ser paradas, 
porque não têm os benefícios espera-
dos, e assim por diante”, frisou, tendo 
acrescentado que se trata de um pro-
cesso gradual “que tem que ser feito”.

Para o FMI, a subida dos salários 
deve estar directamente alinhada com 
aumentos de produtividade.

Salários vão ser reajustados em 2017
FUNÇÃO PÚBLICA

pavilhão tenda 
d a  B a í a  d e 
Luanda aco-
lheu, entre os 
dias 24 e 27 
deste mês, a 
feira  Konstroi 

2016, cujo objectivo é apresentar 
as potencialidades dos sectores da 
construção civil, obras públicas, 
e expor equipamentos e materiais 
de construção.

Manuel Novais, da organiza-
ção, diz que a crise que afecta o 
mercado angolano “não poupou” 
as empresas do sector da constru-
ção e garante mesmo que a reali-

O
Por  Mário Costa  

APENAS TRÊS EMPRESAS ESTRANGEIRAS NO EVENTO

Crise faz recuar número  
de expositores na ‘Konstroi’
FEIRA SECTORIAL. Recuou número de 
expositores nacionais, enquanto representação 
estrangeira resumiu-se a três empresas 
portuguesas, num evento que,  em anos 
anteriores, era tido como maior mercado de 
materiais e equipamentos da construção.

zação deste evento “é a vontade de 
união e promoção de várias mar-
cas que Angola já produz”.

A motivação foi também a de 
encontrar um espaço para que os 
industriais da construção apresen-
tassem as alternativas ao Governo 
no sentido de reduzir as impor-
tações de materiais e alertar as 
autoridades para que continuem 
a apostar na diversificação da pro-
dução dos equipamentos e mate-
riais do sector nacional.

“O que assistimos aqui é à von-
tade de vencer as dificuldades actuais 
do mercado financeiro e potenciar a 
produção interna. Estas empresas, 
cerca de 80, estão a revelar capaci-
dade criativa para criar alternati-
vas às importações. Os materiais 
apresentados aqui não escapam da 
qualidade dos produtos importados 
para a construção”, afirma.

Economia/Política 

Contingências obrigaram muitos 
estrangeiros a recuar.

Em termos de números, diz 
que este evento que não se com-
para às realizações anteriores e 
justifica, dizendo que as contin-
gências financeiras obrigaram 
muitos estrangeiros a recuarem 
da exposição.

Fonte ligada a Ferpinta, empresa 
que se dedica à produção de diver-
sos tubos e chapas de cobertura, 
considera que o momento actual 

vai servir para reposicionar as 
empresas na economia angolana. 
“Como todas as empresas, a Fer-
pinta não escapou a este ciclo eco-
nómico, mas estamos seguros de 
que vamos resistir e oferecer ser-
viços e produtos com qualidade 
para os nossos clientes”, admite, 
lembrando que a empresa vai con-
tinuar a promover o emprego, o 
desenvolvimento e a diversifica-

ção económicos.
O momento actual do par-

que empresarial nacional tam-
bém preocupa a ProBetão, que se 
dedica à produção de pré-fabri-
cados para a construção e obras 
públicas. Empresa defende que 
“as circunstâncias económicas 
actuais fazem da crise a oportu-
nidade para conquistar o mercado 
oferecendo bons”.

©
VE
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ESTUDO.  Bancos declararam 26,6 mil milhões de kwanzas de prejuízos durante 
exercício financeiro de 2015, dois dos quais pelo terceiro ano consecutivo. Do conjunto, 
integraram dois bancos públicos que deixaram ‘escapar ’ 21,9 mil milhões nas contas  
de balanços. Gestores culpam crédito malparado.

Oito bancos fecham exercício 
financeiro com resultados negativos

RELATÓRIO BANCA DA KPMG 2015

ito dos 25 bancos 
comerciais a ope-
rar no mercado 
interno e com 
as contas decla-
radas referentes 
ao exercício de 
2015 contabili-

zaram um prejuízo total de 26,6 
mil milhões de kwanzas, revela 

o mais recente relatório ‘Análise 
ao Sector Bancário’ angolano, da 
consultora multinacional KPMG.

De acordo com o relatório, inte-
gram a lista – arrumada por nível 
crescente de prejuízos – os bancos 
Yetu, Prestígio, Standard Chartered, 
Crédito do Sul, Pungo Andongo, 
Bai-Micro Finanças, Comércio e 
Industria (BCI) e o de Desenvol-
vimento de Angola (BDA).  No 
período, o Banco Yetu registou per-
das de 275 milhões de kwanzas, o 

Prestigio, com 515 milhões, o Stan-
dard Chartered de 530 milhões e 
o Crédito do Sul, com um resul-
tado negativo avaliado em 547. A 
lista é ainda preenchida pelos ban-
cos Pungo Andongo (-717), o BAI-
-Micro Finanças (-2.112 milhões), 
o BCI (-2.308 milhões) e o BDA 
(-19.625 milhões). 

O relatório da KPMG é omisso 
às causas individuais das perdas por 
bancos. Porém, consulta do VALOR 
nos relatórios e contas dos bancos 

e declarações de gestores atribuem 
‘culpa’ ao nível do crédito malpa-
rado e custos de estrutura e insta-
lação – para os casos dos bancos 
Pungo Andongo e BCI.

O BDA, por exemplo, anunciou 
este ano perdas de 400 milhões de 
dólares, em financiamento de pro-
jectos a micro, pequenas e médias 
empresas, admitindo mesmo estar 
a “operar sob o risco de falência”.

Na mesma situação está outro 
banco público, o Banco de Comér-

O
Por  Nelson Rodrigues

Em 2015, o Banco  
Yetu registou perdas de 275 

milhões de kwanzas

Lucros na banca  
em 2015

Os ganhos para os cofres…
BFA .......................................... 37.866
BIC .......................................... 27.656
BAI .......................................... 15.358 
BPA .......................................... 11.028
BCGA ......................................... 9.581
BPC ........................................... 8.289
Sol ............................................ 7.496
BMA .......................................... 6.760
SBA ........................................... 5.238
BCH ........................................... 2.211
BKI ............................................ 2.105
VTB ............................................ 2.103
BCA ........................................... 1.484
FNB ........................................... 1.248
BNI ............................................ 1.247
KEVE ............................................. 821
BANC ............................................ 220

…Os prejuízos para accionistas
Yetu ......................................... (- 275)
BPG .......................................... (-515)
SCBA ......................................... (-530)
BCS ........................................... (-547)
BPAN ......................................... (-717)
BMF ........................................(-2.308)
BCI ......................................... (-2.308)
BDA ..................................... (-19.625)
BESA .............................................. ND
BVB ................................................ ND

l Valor: em milhões

Fonte: relatório KPMG 2015
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O Governo angolano autorizou a 
mudança da denominação social de um 
fundo de pensões detido pelo antigo Banco 
Espírito Santo Angola (BESA), controlado 
agora pelo Banco Económico.

O barril de petróleo bruto expor-
tado por Angola atingiu, em Outubro, o 
segundo melhor preço do ano, cerca de 45,6 
dólares, mas as receitas fiscais caíram, face a 
Setembro, para 117.891 milhões de kwanzas.

15,3 mil milhões de kwanzas, o ex-
-Banco Privado Atlântico (BPA), 
com 11 mil milhões kwanzas e o 
Banco Caixa Geral Angola (BCGA), 
com 9,5 mil milhões.

A análise da KPMG cobriu 27 
bancos, mas apenas 25 consegui-
ram divulgar e disponibilizar rela-
tórios de balanço. Entre os bancos 
não retratados no estudo estão 
os bancos Económico, que, pelo 
segundo ano, não divulga relató-
rios de balanço, e o Valor. 

cio e Indústria, que, pelo terceiro 
ano consecutivo, desde 2013, regis-
tou perdas acumuladas de 14,9 mil 
milhões de kwanzas, motivadas 
pelo malparado que aumentou 
24,3%, em 2014, além dos custos 
de estruturas.

Os dois bancos públicos somam, 
no conjunto, perdas da ordem dos 
21,9 mil milhões kwanzas, mais de 
80% dos prejuízos da totalidade 
dos bancos com resultados nega-
tivos no balanço de 2015. 

Para a totalidade de bancos ana-
lisados, a consultora concluiu que 
o volume de crédito vencido dupli-
cou desde 2012, correspondendo 
a um crescimento anual de 26%. 
No ano passado, o crédito vencido 
registou aumento de 8,8%. 

“O rácio de crédito vencido 
manteve-se sensivelmente cons-
tante, registando um decréscimo 
de 0,1 pontos percentuais. Um dos 
desafios do sector bancário [nacio-
nal] continua a ser o continuado 
aumento dos níveis de crédito mal-
parado”, refere o estudo da KPMG, 
que considera ter havido em 2015 
um crescimento do crédito con-
cedido da ordem dos 9,5%, mas 
21,4 pp abaixo dos índices de 2014. 

Lucros avançam 19,8%
Se oito bancos perdem nos lucros, 
o cenário inverte para a maioria 
dos bancos. No conjunto, os ban-
cos recolheram lucros de 19,8%, 
um crescimento que, segundo a 
KPMG, foi potenciado pela “evo-
lução cambial registada em 2015, 
por crescentes volumes de proveitos 
relativos ao crédito e progressivos 
níveis de eficiência operacional”. 

Individualmente, o Banco de 
Fomento Angola (BFA) foi o que 
mais contribuiu para o avanço nos 
lucros. Até 31 de Dezembro do ano 
passado, as contas de balanço do 
BFA voltaram a registar lucros de 
37,8 mil milhões de kwanzas, um 
aumento de 19,2%, comparati-
vamente aos 31,7 mil milhões do 
período anterior.

Os mesmos rácios tinham já 
sido antecipados por outra con-
sultora, a Deloitte, que, à seme-
lhança da KPMG, colocava o BFA à 
frente no ranking dos cinco maio-
res bancos em termos de lucros, 
seguido pelo Banco BIC, que, no 
ano passado, fechou o balanço 
com resultados positivos de 27,6 
mil milhões de kwanzas.

A seguir estão os bancos Ango-
lano de Investimentos (BAI), com 

25
dos 27 bancos conseguiram divulgar e 
disponibilizar relatórios de balanço.

l O relatório da KPMG é 
omisso às causas individuais 
das perdas por bancos. No 
entanto, relatórios consulta-
dos pelo VALOR sobre con-
tas dos bancos e declarações 
de gestores atribuem ‘culpa’ 
ao nível do crédito malparado 
e custos de estrutura e instala-
ção, para os casos dos bancos 
Pungo Andongo e BCI.

Memorize

BNA denuncia existência de  
cinco bancos em falência técnica

inco dos 31 
bancos regis-
tados no Banco 
Nacional de 
Angola (BNA) 
apresentam 
problemas de 
incumprimento 

e de solvabilidade, ou mesmo de 
“falência técnica” no seu sistema 
operacional, revelou o governa-
dor Valter Filipe, ao responder às 
perguntas dos deputados à Assem-
bleia Nacional na semana passada. 

Sem avançar nomes das insti-
tuições em causa, nem mesmo as 
áreas mais afectadas pelos incum-
primentos dos bancos, o governa-
dor do banco central disse que a 
actuação das entidades visadas tem 
reflexos em todo o sistema finan-
ceiro nacional, além de prejudicar 
a imagem da banca junto das auto-
ridades internacionais. 

Questionado sobre o actual 
quadro de reestruturação por 
que passa o Banco de Poupança 
e Crédito (BPC), e sobre os ele-
vados índices de malparado 
durante a gestão do antigo pre-
sidente do conselho de admi-
nistração, Paixão Júnior, Valter 

Filipe apontou “falta de ponde-
ração” na saída de créditos e um 
“histórico de uma gestão corpo-
rativa que não facilitou o con-
trolo interno no maior banco 
comercial angolano em activos 
e carteira de clientes.

“O Estado vive uma situação 
de incumprimento com muitas 
empresas a que foram concedidos 
créditos pelo banco BPC. E esta 
situação impactou sobremaneira 
na balança do BPC na sua liqui-
dez e no rácio de solvabilidade”, 
explicou o governador.

Valter Filipe reconheceu tam-
bém a incapacidade dos bancos 
de dar resposta às solicitações de 
clientes com depósitos em moeda 
estrangeira, justificando com o 
quadro de crise e com as restri-
ções que os reguladores interna-
cionais impuseram sobre venda 
de divisas a Angola.  

“Existe um problema de inca-
pacidade de autorização de levan-
tamento de moeda externa para 
os depositantes, porque o BNA 
não tem condições de disponibili-
zar divisas necessárias para que os 
bancos comerciais possam autori-
zar levantamento aos particulares”.

Sinais de melhoria
Apesar das restrições no acesso 
a divisas, e avaliações sobre a 
capacidade operacional do sis-
tema financeiro nacional, que 
diz correr “risco de entrar em 
colapso” Valter Filipe mostra-se 
confiante de que “as coisas estão 
a correr bem junto das institui-
ções estrangeiras”, tendo dado 
exemplo de contactos feitos com 
o Banco Central Europeu (BCE) 
para a inserção de Angola na 
lista de bancos parceiros daquela 
autoridade monetária. 

O relatório de balanço da última 
visita do Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI) confirma as decla-
rações de Valter Filipe.

“O BNA apertou as condições 
de liquidez desde Junho último, 
e inflação mensal está a come-
çar a ceder. Além disso, o maior 
volume de venda de divisas por 
parte do BNA aliviou alguma 
pressão no mercado cambial”, 
elogia o Fundo, para que esses 
sinais possam ajudar na recupe-
ração dos correspondentes ban-
cários que deixaram o país. 

Por  Nelson Rodrigues

Valter Filipe fez ‘queixa’ pública aos deputados

banca. Governador do banco central justificou fracassos do sistema 
financeiro com “problemas de incumprimentos e de solvabilidade” em 
cinco dos 31 bancos registados pelo Banco Nacional de Angola. 
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Valter Filipe mostra-se 
confiante de que “as coisas 

estão a correr bem”.26
por cento, volume de crédito vencido 
que duplicou desde 2012.
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Por  Valdimiro Dias 

CURSO FOI DIRIGIDO A FUNCIONÁRIOS DO SECTOR

CONCLUI ESTUDO

FORMAÇÃO. Enquanto se aguarda pela repartição de quotas entre 
operadoras do mercado, profissionais do sector foram formados por 
especialistas britânicos sobre especificidade do negócio. 

Seguro petrolífero ‘actualizado’ 

s seguradoras que 
vão partilhar a 
gestão do seguro 
petrolífero “não 
possuíam conhe-
cimentos relati-
vos à dimensão, 
valores envolvi-

dos e a complexidade destes riscos”, 
apontou a administradora da Ensa 
Seguros, Helena Francisco, no final 
do curso dirigido a funcionários das 
empresas do sector, ministrado por 
especialista do mercado de Londres.  

De uma forma geral, como nota a 
gestora, as empresas convidadas a apre-
sentar a retenção de risco do seguro 
petrolífero indicavam percentagens 
muito altas por falta de conhecimento. 
“No início, não olhávamos com muita 
seriedade a dimensão deste risco, pro-
vavelmente estaríamos a compará-lo 
a outros riscos que já existem em car-
teira de automóvel, acidentes de traba-

lho de responsabilidade civil”, afirmou 
a gestora. Com a formação, recente-
mente realizada em Luanda, a admi-
nistradora da Ensa Seguros admite 
mudanças, antevendo “mais cautela” 
por parte das seguradoras antes de 
entrarem no negócio.   

Após 15 anos sob a liderança da 
seguradora AAA, o regime especial 
do co-seguro petrolífero volta a ser 
liderado pela Ensa que deverá ceder 
quotas a todas as empresas segura-
doras “sem restrições”. 

O novo regime do seguro petro-
lífero foi aprovado por despacho Pre-
sidencial n.º 39/16 de 31 de Março, 
entretanto a sua efectivação aguarda 
pela repartição das quotas entre as 
seguradoras, uma tarefa acometida 
à Agência Reguladora e de Supervi-
são de Seguros.   

Fonte vinculada ao processo 
adiantou, entretanto, ao VALOR, 
que o processo decorre dentro do 
‘timing’, encontrando-se na fase de 
auscultação dos ‘players’, no caso as 
seguradoras, as petrolíferas, além de 
já terem iniciado negociações com o 
mercado de Londres.

Para o jurista Júlio Matias, espe-
cializado em seguros, o peso da activi-
dade petrolífera na economia nacional 
e as características próprias da acti-
vidade justificam “que este assunto 
seja tratado com alguma diligência”, 
argumentando que a conjuntura de 
reforma em várias áreas, incluindo a 
petrolífera, “pode ser um aspecto rele-
vante que faz com que o processo não 
tenha a celeridade desejada”. 

Encaixam-se, entre as principais 
coberturas do seguro, a prospecção, 
despesas operacionais e atividades liga-
das a questões financeiras que envol-
vem a indústria petrolífera.     

A
39
número do artigo do novo regime do se-
guro petrolífero, aprovado por despacho 
Presidencial.

Receita fiscal pode 
subir 4% em 2017

receita fis-
cal de An-
gola, no 
p r ó x i m o 
ano, pode-
rá subir 4% 
se o pre-

ço do petróleo ficar nos 50 
dólares, o que significa um 
acréscimo de quatro dólares 
face ao previsto no Orça-
mento Geral do Estado.

 “Se o preço atingir os 50 
dólares, em vez dos 46 pre-
vistos, e assumindo tudo o 
resto constante, as receitas 
ficariam 4% acima das pre-
visões actuais”, estima uma 
análise efectuada pela con-
sultora Eaglestone.

O relatório que analisa 
o OGE para o próximo ano, 
que esta consultora com es-
critórios em Londres, Lisboa, 
Luanda e Joanesburgo en-
viou aos investidores, prevê, 
por outro lado, um impacto 
negativo de 6% caso o preço 
do petróleo caia para os 40 
dólares durante 2017.

“O preço do petróleo 
tem registado uma forte 
volatilidade nas últimas se-
manas com os investidores 

na expectativa em relação 
à decisão da OPEP no final 
do mês sobre um eventual 
corte na produção de petró-
leo”, lê-se no documento.

“Um acordo que leve a 
um corte efectivo da ofer-
ta de crude deverá ter um 
impacto positivo e susten-
tado no preço, o que será 
positivo para os países 
exportadores de petróleo 
como Angola”, acrescenta-
-se. Mas, “se o acordo falhar, 
isso poderia voltar a colocar 
o preço do crude abaixo dos 
40 dólares no próximo ano”, 
prejudicando as previsões 
do Executivo.

Para o ano de 2017, na 
proposta do OGE, a previ-
são de receitas do Gover-
no estima em 46 dólares o 
preço médio de exportação 
de cada barril de petróleo. 
Este valor representa uma 
subida de 12% face aos 40,9 
dólares previstos no OGE 
revisto deste ano, anteci-
pando-se também um au-
mento da produção petrolí-
fera para os 1,82 milhões de 
barris diários, face aos 1,79 
milhões deste ano.

A
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O BANCO HOLANDÊS Ing financiou com mais de 
430 milhões de dólares, o projecto público de reabili-
tação da Marginal da Corimba, em Luanda. O negó-
cio resulta da autorização de despacho presidencial, 
recentemente divulgado.

O BNA VENDEU aos bancos comerciais um montante total 
de divisas equivalente a 739,3 milhões de dólares, sendo 611 
milhões de dólares em vendas directas e 128,3 milhões de dóla-
res em leilão de preço, na primeira quinzena de Novembro, para 
cobrir operações de carácter prioritário.

CONCLUI ESTUDO

BANCA. Assembleia-Geral do BPI remeteu à aprovação do Banco 
Nacional de Angola solução que reduziria exposição dos activos do banco 
português a Luanda e posicionaria angolanos no comando do BFA, 
mas autoridade monetária não reagiu à proposta. Novas soluções são 
aguardadas a 13 Dezembro.

Controlo do BFA por 
angolanos à espera  
do banco central

AUTORIDADE MONETÁRIA NO ‘SILÊNCIO’ HÁ MAIS DE UM ANO

ais de um ano 
passado desde 
que o Banco 
Central Euro-
peu (BCE) exi-
giu a redução 
de exposição 
dos activos do 

BPI a Angola e desde que se inicia-
ram as negociações entre os accionis-
tas para a resolução do caso, o Banco 
Nacional de Angola ainda não emitiu 
nenhum parecer. 

A 7 de Outubro, a Assembleia-
-Geral do BPI esteve reunida com o 
objectivo de encontrar solução que 
satisfizesse os accionistas do Banco 
de Fomento Angola (BFA), nomea-
damente a operadora telefónica Uni-
tel e o BPI, tendo sido acordado que 
2% das acções do BPI fossem cedidas 
à Unitel, colocando os angolanos no 
controlo do BFA, com 51,9%, e o BPI, 
com 48,1%.

De acordo com um comunicado 
do banco português emitido no fim 
da reunião de sócios, a operação ficava 
concluída com a “autorização do Banco 
Nacional de Angola (BNA) quanto 
ao aumento da participação qualifi-
cada já detida pela Unitel no BFA e 

M

Outra condição de que depen-
dia o processo para a concretização 
do contrato de compra e venda de 
2% do BFA pela Unitel tinha que ver 
com a autorização do BNA à altera-
ção dos estatutos do BFA e a apro-
vação da operação pela Assembleia 
Geral do Banco BPI, também expres-
sas no comunicado de 7 de Outubro.

De lá para cá, e pelo que recolheu 
o VALOR de vários analistas, não 
houve qualquer pronunciamento do 
banco central angolano no sentido de 
validar, ou mesmo para travar o pro-
cesso que pode colocar angolanos à 
frente da gestão do BFA, até agora o 
mais rentável de todo o sistema.

O consultor financeiro Galvão 
Branco acredita, no entanto, que, a 
avaliar pela exposição da carteira de 
crédito do BFA à economia ango-
lana, bem como para os títulos do 
Tesouro, o BNA venha a tomar posi-
ções que favoreçam aos accionistas 
dos dois lados. 

“O BNA evidentemente tem uma 
palavra a dizer por vários motivos. Tem 
de ter uma intervenção que tenha em 
atenção o facto de o BFA ser o banco 
que detém, neste momento, a maior 
carteira de títulos da dívida pública”, 
comentou Galvão Branco.

Segundo a lei nº 12/15, das insti-
tuições financeiras, no seu artigo 16.º, 
os aumentos de capital social podem 
decorrer da incorporação de reser-
vas ou novas entradas em dinheiro, 
segundo os termos e condições a 
serem definidos pelo Banco Nacio-
nal de Angola. “Carece de autoriza-
ção do BNA a transacção de lotes de 
acções que, isoladas ou cumulativa-
mente, representem uma participação 
qualificada na instituição financeira”, 
impõe a lei, que também dá poderes 
ao banco central para a definição do 
capital social a ser a negociado no mer-
cado de valores mobiliários.

O VALOR tentou vários contac-
tos com o Gabinete de Comunica-
ção Institucional do banco central, 
questionando o silêncio do regulador 
angolano e as razões para o atraso na 
reacção do aviso da Assembleia Geral 
do BPI, mas até ao fecho desta edição 
não obteve respostas.

‘GUERRA’JÁ DURA HÁ ANOS 
Várias ‘batalhas’ antecedem aos fac-
tos recentes, desde Outubro do ano 
passado. A primeira solução encon-
trada para a redução de exposição 
dos activos do BPI em Luanda foi 
um projecto de cisão dos activos. 
Ou seja, o BPI tencionava criar uma 
sociedade, onde viria a juntar todo 
o activo africano, designadamente 
o BFA, o BCI e o BPI Moçambique. 
Estratégia foi recebida com ‘bons 
olhos’ pelos espanhóis, apesar de ter 
recebido ‘não’ de Isabel dos Santos, 
por via da Santoro. 

Mais tarde, a empresária ango-
lana, agora presidente ao conselho de 
administração da Sonangol, apresen-
tou nova solução alternativa: através 
da Unitel, Isabel dos Santos apre-
sentou uma proposta de aquisição 
de mais 10% do BFA, que lhe daria 
o controlo maioritário e que reduzi-
ria a exposição do banco português 
de exposição ao risco em Angola.

A aprovação pelo Presidente 
da República portuguesa, Marcelo 
Rebelo Sousa, do diploma sobre des-
blindagens de estatutos das empresas 
cotadas ‘deixou cair’ todas as soluções 
até então conseguidas quer por Isa-
bel dos santos, quer pelo BPI, já que 
abria caminho para Oferta Pública 
de Aquisição (OPA) dos espanhóis 
à totalidade do capital do BPI. Uma 
‘nova’ solução foi a alienação de 2% 
do BFA à Unitel, esta que está tam-
bém dependente agora da aprovação 
do banco central angolano. 

Por  Nelson Rodrigues

a autorização das operações de capi-
tais necessárias para o pagamento ao 
Banco BPI e transferência para Por-
tugal do valor da aquisição acordado 
em 28 milhões de euros”.

51,9
Por cento  corresponderá à participação 
da Unitel no BFA, se concretizar a venda 
de mais 2% do capital do BPI, no banco 
angolano.  

A meio da semana passada, estava agendada uma Assembleia-
-Geral do BPI, esta que se pronunciaria sobre a venda de 2% do 
BFA à Unitel, mas foi suspensa pelo accionista maioritário do 
BPI, o CaixaBank (45,50%), alegando não haver ainda “uma po-
sição conhecida do BCE sobre o processo de alienação”.
Já na última sexta-feira, um dos accionistas do banco, Tiago Vio-
las Ferreira (da Holding Violas Ferreira, detentora de cerca de 2% 
do BPI), faz uma ligação entre a suspensão da assembleia-geral 
(AG) e pagamentos em falta provenientes de Angola. 
“Pode ser, e é até bastante provável, que a verdadeira razão do 
adiamento desta AG para o próximo dia 13 de Dezembro seja 
para aguardar pela confirmação do pagamento” devido, disse o 
empresário, citado pela imprensa lusa.

CaixaBank adia solução

©
 AE
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O EAA foi criado para liderar a 
importação de bens essenciais.

INVESTIMENTO. Entreposto Aduaneiro de Angola quer criar, no próximo ano, novos postos 
de trabalho, com abertura de filiais em Malanje, Uíge e Cunene. 

Empresa investe 1,6 milhões 
de kwanzas em novas filiais 

Entreposto Adua-
neiro de Angola 
(EAA) está a 
investir 1.692 
milhões de kwan-
zas na constru-
ção de três novas 

filiais, em Malanje, Uíge e Cunene. As 
empreitadas, que deverão estar con-
cluídas até ao primeiro trimestre de 
2017, estão orçadas, cada uma, em 564 
milhões de kwanzas, soube o Valor de 
fontes próximas à empresa pública.
De acordo com a nossa fonte, o referido 
investimento faz parte da estratégia do 
EAA, de aumento da abrangência ter-
ritorial, “com o objectivo de satisfazer 
as províncias abrangidas, com produ-

O

ENTREPOSTO ADUANEIRO INCENTIVA PRODUÇÃO AGRÍCOLA 

tos da cesta básica, a preços competiti-
vos”. É também desiderato da empresa 
pública absorver produtos agrícolas 
locais, no âmbito do programa da 
cadeia integrada de aprovisionamento, 
para grandes centros urbanos como 
Luanda, Lobito e Lubango. 
A administração do EAA, explica-
ram as fontes, tem noção dos desa-
fios que se impõem na materialização 
deste projecto de escoamento de pro-
dutos do campo para a cidade, tendo 
em conta as dificuldades existentes, a 
nível de escoamento de produtos do 
campo em todo o país, como vias de 
comunicação, custos com os com-
bustíveis, bem como a inexistência de 
infra-estruturas intermédias desde os 
pólos de produção aos pontos de venda 
final ao consumidor.
“A estratégia passa pela criação de 
parcerias com agentes locais, desde 

aqueles que necessitam de insumos 
para a produção aos que carecem de 
meios para o escoamento, surgindo 
nesta cadeia o EAA como uma espé-
cie de âncora”, informaram, as fontes 
que garantiram, sem precisar núme-
ros, a criação de novos postos de traba-
lho, nas três províncias referenciadas. 
O EAA pretende, até 2022, consolidar 
a rede nacional e estar em plenas con-
dições de contribuir para uma maior 
oferta de bens alimentares com níveis 

de qualidade comparáveis aos exis-
tentes nos grandes mercados inter-
nacionais. Mas, para o curto prazo, a 
empresa pública tem um outro desa-
fio, que passa pela instalação de uma 
linha de produção de embalagem de 
pequena dimensão. O projecto, finan-
ciado através de crédito bancário, 
está orçado em mais de 200 milhões 
de kwanzas, e as negociações com 
o banco para a aquisição de equipa-
mentos estão já também  concluídas. 
Produtos como o arroz, feijão e açú-
car, adquiridos em sacos de maiores 
dimensões e identificados com a pró-
pria marca EAA, ou do cliente, pode-
rão ser embalados em sacos de um, 
dois e cinco quilogramas.
A administração do Entreposto tem 
ainda em carteira um programa para 
a ampliação da sua rede de frio, para 
um total de 1.300 metros cúbicos para 
os produtos congelados e frescos, que 
conta igualmente com um orçamento 
superior a 200 milhões de kwanzas. 
O EAA foi criado pelo Governo com 
o objectivo de liderar a importação 
de bens essenciais, principalmente 
a cesta básica, de modo a garantir a 
estabilidade de preços no mercado. 
Nos primeiros quatro meses de 2016, 
importou 12 mil toneladas de merca-
dorias, 9.600 das quais de farinha de 
trigo e 2.400 toneladas em ‘mix’, fun-
damentalmente óleo alimentar. 

l O EAA pretende, ate 2022, prevê 
consolidar a rede nacional e colo-
car-se em condições de contribuir 
para uma maior oferta de bens ali-
mentares com níveis de qualidade 
comparáveis aos existentes em mer-
cados internacionais. A curto prazo, 
a empresa tem um outro desafio, 
que passa pela instalação de uma 
linha de produção de embalagem 
de pequena dimensão.

Memorize

564
Milhões de kwanzas é o valor de cons-
trução de cada nova filial do EAA. 

A fábrica de transformação 
de água do Cuquema, insta-
lada no Kuito, Bié, começa a 
produzir, em 2017, mais de 
25 mil litros por dia, num in-
vestimento que ronda os 15 
milhões de dólares, revelou 
o seu director Luís Pinto.  

Localizada nas proxi-
midades do rio Cuquema, 
possui mecanismos estrutu-
rados para o início da pro-
dução de água, prevista para 
Junho, sendo que a direcção 
da empresa aguarda apenas 
por um reforço financeiro 
garantido no âmbito do pro-
grama ‘Angola Investe’.

Segundo o director da 
fábrica de transformação de 
água do Cuquema, a infra-
-estrutura apresenta 95% de 
conclusão efectiva “e, à se-
melhança de outras provín-
cias, o Bié vai poder exportar 
o precioso líquido”.

O arranque deverá pro-
porcionar 70 novos postos 
de trabalho, a serem provi-
dos maioritariamente por 
nacionais, bem como preten-
de contribuir para a baixa de 
preços do produto, confor-
me assegura Luís Pinto que 
enfatiza que “o Bié é muito 
rica em recursos hídricos”.

Fábrica  
investe 15 
milhões USD

NO KUITO, BIÉ
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A EWS venceu a 28.ª edição do 
‘London Quality Crown’ 2016.

Por   Valdimiro Dias    

INDÚSTRIA CIMENTEIRA

Cimangola necessita de 100 milhões 
de dólares para duplicar produção

O investimento total para a imple-
mentação da nova Cimangola II está 
avaliado em 385 milhões de dólares. 
A execução do projecto, segundo 
dados disponibilizados pela direc-
ção da empresa, está repartida por 
duas fases, estando reservado para a 
primeira a produção de cliquer, ope-
ração que deverá implicar um inves-

timento de 285 milhões de dólares.
Os testes programados, para esta 

primeira etapa, devem arrancar, no 
próximo mês, sendo que a produ-
ção deverá ocorrer entre Janeiro e 
Fevereiro, afirmou o administrador 
e director de relações institucionais 
estratégicas da empresa, Manuel da 
Silva Pacavira. O mesmo explicou 
também que a segunda fase do pro-
jecto, que prevê a produção de 1,8 
milhões de toneladas de cimento/ano, 
deve arrancar em Fevereiro de 2017, 
com a montagem de equipamentos, 

EWS, empresa 
angolana pres-
tadora de serviço 
de assistência 
petrolífera, pre-
tende evoluir 
para operadora 

nos próximos tempos, revelou ao 
VALOR o presidente da comissão 
executiva da companhia (CEO, na 
sigla em inglês).

Leonardo Teka Nganga indicou 
que a concretização aguarda apenas 
pela licitação de novos blocos pela 
concessionária Sonangol, sendo que 
“as condições técnicas, humanas e 
financeiras para a evolução para o 
grupo selecto de empresas operado-

A

Por  José Zangui  

Meta dependente de novas licitações 

EWS quer evoluir para 
operadora petrolífera    
PETRÓLEO. Uma das poucas empresas nacionais na indústria petrolífera 
diz possuir tecnologia que reduz custos operacionais dos 18 aos cinco mil 
milhões USD. Questiona, no entanto, pouca abertura da concessionária. 

“apesar do potencial”, não encontre 
“muito espaço nem incentivo por 
parte da concessionária”, cuja política 
para as empresas prestadoras de ser-
viço diz “não compreender”.

Sobre o desempenho financeiro, 
Venâncio Luís Sachibingo, adminis-
trador executivo da empresa, antevê 
que a EWS não atinja os “resultados 
esperados”, apontando para o défice 
financeiro, fruto de atrasos nos paga-
mentos já acima dos dois milhões de 
dólares, além do facto de alguns con-
tratos firmados estarem em ‘stand by’.  

Considerada uma das poucas 
empresas nacionais prestadoras de 
serviços na indústria petrolífera, 
a facturação da EWS recuou cerca 
de 46,6% para os oito milhões de 
dólares, em 2015.

Depois dos cerca de 15 milhões de 

ras de petrolíferas nacionais” estão 
asseguradas, como prevê o plano 
estratégico da companhia de médio 
e longo prazos.

Especialista no segmento da 
manutenção das linhas de produção, 
sobretudo no combate à corrosão, a 
EWS, segundo a sua administração, 
possui técnicas novas que permitem 
a redução dos custos operacionais 
das operadoras, actualmente à volta 
dos 18 mil milhões de dólares, para 
entre sete e cinco mil milhões de 
dólares, fruto de parcerias interna-
cionais. A tecnologia, diz a empresa, 
dá maior garantia ao ‘pipeline’ e 
consiste em técnicas modernas de 
introdução de químicos e de colo-
cação de ‘pipeline ‘subsea’, em águas 
ultraprofundas.

Nganga lamenta, entretanto, que, 

Com uma produção ins-
talada de 8,3 milhões de 
toneladas/ano, segundo 
dados oficiais de 2014, a 
indústria cimenteira na-
cional dispõe de um exce-
dente de 2,3 milhões de to-
neladas de cimento anuais, 
quantidades exportáveis 
para outros mercados.

Entretanto, um decreto 
conjunto (nº 15/14, de 15 
de Janeiro) proíbe a im-
portação de cimento, com 
excepções para três pro-
víncias fronteiriças (Ca-
binda, Cunene e Kuando-
-Kubango), cada uma com 
uma quota de importação 
de 150 mil toneladas.

País com excedentes 

.

l  A primeira fase da construção 
da Nova Cimangola II custou 285 
milhões de dólares e a segunda 
espera por um financiamento de 
100 milhões de dólares. A fábrica 
foi construída num espaço de sete 
mil metros quadrados.

Memorize

estimando-se para mais tarde, entre 
Junho e Julho, o arranque da pro-
dução. No entanto, “o cumprimento 
destes prazos está dependente de um 
financiamento bancário na ordem 
dos 100 milhões de dólares”.

A nova unidade fabril, localizada 
a poucos quilómetros da via expressa 
de Cacuaco, em Luanda, está a ser 
financiada por bancos angolanos e 
portugueses e construída pela empresa 
chinesa, SINOMA. Quando concluída, 
prevê duplicar a produção da empresa 
de cimento Nova Cimangola, pas-
sando das actuais 1,8 milhões de tone-
ladas para 3,6 milhões de toneladas 
por ano. Segundo Manuel Pacavira, 
inicialmente, a fábrica vai arran-
car com a mão-de-obra expatriada, 
“devido à complexidade da tecnolo-
gia montada”. Contudo, garante, “há 
técnicos nacionais que estão a ser for-
mados e que faseadamente vão inte-
grar as equipas”.

dólares de receitas em 2014, os resul-
tados da empresa viram-se afectados 
pela queda do volume de negócios 
das prestadoras de serviço na indús-
tria petrolífera que, segundo cálculos 
oficiais, recuou 50% para os 10 mil 
milhões de dólares, no ano passado.

Com mais de 250 trabalhado-
res, a EWS possui vários espaços de 
apoio às operações de logística, con-
tando um Luanda, na zona do ‘Qui-
lómetro 30’, além de uma área de três 
mil mertos quadrados em Ambriz, 
no Bengo. Há quatro anos, iniciou 
o processo de internacionalização, 

com presenças nos Estados Unidos, 
Reino Unido e no Brasil, instalando 
unidades que dão suporte logístico 
à ‘empresa mãe’. Entre os principais 
clientes da empresa, encontram-se 
a Total, a BP, a Sonangol e a Somoil.

A empresa venceu a 28.ª edição do 
‘London Quality Crown’ 2016, numa 
cerimónia que decorreu nos dias 19 e 
20 de Novembro, na capital inglesa. 
O Prémio visa reconhecer o prestígio 
das empresas, organizações e pessoas 
de negócios no mundo da qualidade 
e teve a participação de empresas de 
119 países, cinco dos quais africanos.

Huambo possui 4.793 de empresas comer-
ciais, constituídas por micro, pequenas e médias, 
revela um documento apresentado ao governador 
daquela província, João Baptista Kussumua, durante 
um encontro com empresários locais.

O grupo empresarial Huafeng pretende inves-
tir mil milhões de dólares em cinco anos na agricul-
tura, pecuária, avicultura, indústria transformadora, 
pescas, aquicultura e indústria farmacêutica disse, 
em Luanda, o presidente do grupo, Zhan Yongaiou
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ngolan Polishing 
Diamond (APD), 
t ute l ad a  p e l a 
Sodiam do grupo 
Endiama, no seg-
mento da lapi-
dação, ponderá 

paralisar totalmente a sua actividade, 
como consequência do aumento dos 
custos operacionais, explicados pelos 
baixos níveis de produção impos-
tos pela crise, apurou o VALOR de 
fonte próxima da gestão da com-
panhia. A produção total da APD 
está fixada, nesta fase, em cerca de 
20% do projectado para a segunda 
metade do ano, “uma situação que 
desvaloriza ainda mais a ‘pedra pre-
ciosa’ exportada por Angola” e que 

Grupo NORS investe em novas instalações

NEGÓCIOS. Ausência de uma indústria de 
jóias estável no país, queda da procura e baixo 
preço do quilate no mercado internacional 
obrigam angolanos a procurarem alternativas 
para aumentar receitas e rentabilizar a fábrica de 
lapidação de diamantes.

grupo NORS, 
de capitais 
lusos, inau-
gurou, na se-
mana passa-
da, as novas 
instalações da 

Auto Sueco e Auto-Maquinaria 
nos arredores de Luanda, num 
investimento de 35 milhões de 
dólares. O grupo, que se dedi-
ca ao transporte e equipamen-

tos de construção, está presente 
em Angola há cerca de 25 anos, 
com operações em Luanda, Lo-
bito e Lubango, incorporando 
as empresas Auto Sueco, Civi-
parts Angola, Auto-maquinaria 
e Onedrive Angola. As novas 
instalações, uma área total de 10 
hectares, foram construídas no 
município de Viana, em Luan-
da, devido ao desenvolvimento 
que aquela zona tem registado 

nos últimos anos, com a insta-
lação de um grande número de 
empresas, afirmou o presidente 
do conselho de administração 
do grupo NORS, Tomás Jervell, 
citado pela Lusa. A crise de cam-
biais que o país enfrenta nos últi-
mos anos tem resultado na dimi-
nuição das vendas da empresa e 
tem causado atraso na prestação 
de serviços e fornecimento de 
peças, camiões, entre outros.

Fábrica de lapidação pode encerrar 
Em causa elevados custos

ria mais segura que nos garanta que 
os diamantes lapidados em Angola 
sejam negociados nos preços acei-
táveis, o que contribuiria bastante 
para o aumento das receitas fiscais 
para os cofres do Estado”, indica a 
fonte, falando do Qatar, onde parti-
cipou da Plenária do Processo Kim-
berly, na semana passada. “Entre 
os possíveis mercados a explorar, 
a realidade é conjuntural, porque a 
baixa procura pela pedra preciosa 
fez baixar também os preços e os 
países produtores são obrigados a 
reter as suas exportações”, analisa, 
indicando que o aumento da pro-
dução da ‘pedra preciosa’ na Rús-
sia e no Botswana e a capacidade 
de lapidação dos Emirados Árabes 
Unidos afectaram a indústria dia-
mantífera nacional, que se vê obri-
gada a aumentar os estoques dos 
diamantes em bruto “para não inun-
dar o mercado internacional e man-
ter os preços ligeiramente estáveis”.

Ao que o VALOR apurou, a 
Endiama continua a pagar trabalha-
dores que não estão a prestar serviço 
à APD, em função das actividades 
mínimas, facto que contribuiu para 
a subida dos custos operacionais da 
empresa.

A APD, que conta com 160 tra-
balhadores, 150 dos quais nacio-
nais, investiu, numa primeira fase, 
10 milhões de dólares e foi conce-
bida como uma unidade fabril para 
‘revolucionar’ a indústria diaman-
tífera do país, aumentando as ven-
das da pedra preciosa. 

deixa a administração da ‘holding’ 
de ‘mãos atadas’. No início deste 
ano, a empresa fixou como meta 
para o segundo semestre, a lapida-
ção de 20 mil quilates de diaman-
tes por mês, evoluindo dos iniciais 
cinco mil quilates, objectivo que 
não se concretizou, tal como não 
ocorreu a abertura de uma loja, em 
Luanda, para a venda de jóias pro-
duzidas no país. 

Em 2008, a unidade fabril parali-
sou, pela primeira vez, devido à crise 
dos preços dos diamantes no mer-
cado internacional, tendo retomado 
as actividades este ano, depois de 
falhada a parceria com o investidor 
israelita e após a conclusão do pro-
cesso de reestruturação da fábrica 
que incluiu a formação de quadros, 
num investimento global de sete 
milhões de dólares. “Estamos a tra-
balhar para encontrar uma parce-

Por  Mário Costa

O

A
©

©



13Segunda-feira 6  de Junho 2016 Valor Económico 13Segunda-feira 11 de Abril 2016 Valor Económico

Betão Pronto 

Pré-fabricados de Betão

Pré-esforçados Ligeiros 

Betuminoso 

Aluguer de Equipamentos 

ü
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BETÃO PRONTO 
Classes de betão correntes
Classes de betão especificadas

Para satisfazer as necessidades dos clientes, a Concera, S.A. produz,
fornece e disponibiliza o serviço de bombagem do betão pronto,
de acordo com as normas em vigor, tipos e classes especificadas.

PRÉ-FABRICADOS DE BETÃO

                                      Blocos  Abobadi lhas  Lanci l Pavê Lajetas

               Mani lhas             Grelha              Tubos           Cones   Caixas de v is ita 

PRÉ-ESFORÇADOS LIGEIROS

           Vigotas           Painel e Laje  Alveolar      Laje TT           Ripas 

BETUMINOSO

Massas Asfálticas

 Aplicação de Massas
   Asfálticas  

ALUGUER DE EQUIPAMENTOS
Máquinas para Movimentação de Terras 

 Equipamentos de Movimentação de Cargas 

 Transportes de Cargas e Equipamentos  

Estrada das Terras Verdes
km 1 Caope Velha Funda - Cacuaco – Luanda

Escritório: (+244) 928 981 644
comercial@concerangola.co.ao | www.concerangola.co.ao

de enrelvamento
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(In)formalizando

Por Amélia Santos

Indústria. Fabrico de máquinas de moagem e de ralar jinguba 
tornou-se num negócio que tem tudo para se tornar formal. Gera lucros e 
empregos e tem futuro, atendendo à tradição gastronómica angolana.

Um negócio  
para uma vida

m milhão e 800 
mil kwanzas é a 
média de lucros 
que José Manuel 
Simão obtém por 
mês, no fabrico 
de moagens e nas 

máquinas de ralar jinguba. O ‘pequeno’ 
empresário, que já presta serviços 
um pouco por toda Luanda, garante 
emprego a mais de 40 trabalhado-
res nas áreas de mecânica, torneiro 
mecânico, serralharia e electricidade, 
entre outras. 

Com 42 funcionários em três 
fábricas de moinhos, aos 34 anos, este 
empreendedor procura, de forma for-
mal e legal, estabilizar-se no mercado. 
Com todos os documentos tratados, 
garante estar a trabalhar legalmente 
e a pagar todos os impostos. A moa-
gem é daquelas apostas que “com-
pensam” fazer investimentos, dado o 
número de consumidores do famoso 
funje nacional ou também conhecido 
como ‘bilada’.

Em 2002, José Manuel Simão foi 
convidado pelo tio a trabalhar numa 
moagem. Em 2004, resolveu criar o 
seu próprio negócio no mesmo ramo. 
Baseado num desenho, montou a sua 
primeira máquina para começar a fazer 
a moagem. O negócio foi crescendo e 
permitiu-lhe sonhar mais alto: deci-
diu fabricar as suas próprias máqui-
nas e comercializá-las. 

Em 2013, procurou obter um cré-
dito através do programa Kixicrédito, 

U

Fabrico de moinhos gera emprego entre jovens

mas não teve uma resposta positiva. 
“O responsável, depois de fazer a ava-
liação, não achou conveniente ceder o 
empréstimo. A partir daí, fui andando 
por meios próprios”, conta

De “tão bom” que o negócio é, José 
Manuel Simão garante estar a vê-lo a 
crescer a “boa velocidade”. Não tem 
dúvidas que se trata de “uma activi-
dade de solução imediata”, porque 
“90% do povo angolano se alimenta 
de funje de milho e bombó.”

José Simão gere três espaços, que 
se encontram localizados nos merca-
dos do 30 (Viana), Simione Campo 
(depois do Nova Vida) e no Catin-
tom (Maianga).

Neste último, paga pelo espaço 45 
mil kwanzas mensais de renda. Os 
funcionários auferem salários entre 25 
mil e 50 mil kwanzas, de acordo com 
a especificidade de trabalho de cada 
um, nas mais variadas áreas.

Domingos Ngola, de 33 anos, é 
parceiro numa das moagens de José 
Simão há três anos. Entrou no negó-
cio também pela mão de um tio que 
tinha uma moagem. No mercado do 
Catintom, trabalha como mecânico, 
mas sem remuneração, porque ainda 
está numa fase de aprendizagem.

Já Bernardo Kapote, de 19 anos, 
ainda estudante, encontrou o primeiro 
emprego na fábrica de moagem, no 
mercado de Catintom. O gosto pela 
serralharia e a influência dos amigos 
empurraram-no para agarrar na opor-
tunidade de autossustentar-se e ajudar 
nas despesas de casa. Por enquanto, 
recebe uma remuneração semanal, 
enquanto não termina o estágio.

Um dos funcionários com mais 
de três anos de trabalho, Nelson de 

Jesus, de 19 anos, também teve o 
primeiro emprego na moagem e na 
fábrica de moinhos. Soldadura, pin-
tura e electricidade é uma das suas 
ocupações diárias. Com o que ganha, 
paga os estudos em Ciências Econó-
micas e Jurídicas e ajuda a susten-
tar a família entre outros gastos. Já 
com a experiência adquirida, anseia 
também criar a sua própria fábrica, 
por ser “um bom negócio”. 

As suas máquinas não são só ven-
didas em Luanda. Outras províncias, 
como Huambo, Kwanza-Sul, Bié e 
Bengo, também já compram o mate-
rial de José Simão, que, em média, por 
mês, consegue fabricar cerca de qua-
tro a cinco máquinas, dependendo do 

Funcionários da fábrica de 
moagem, no Catinton

José Manuel Simão, empreen-
dedor de fábricas de moagens

2

50
Milhões de kwanzas,  
preço de uma máquina 
grande de moagem

Mil kwanzas, salário máximo para 
um trabalhador numa fábrica de 
máquinas de moagem

gens mais pequenas custam a partir 
dos 380 mil kwanzas, já as grandes 
podem chegar até aos dois milhões. 
Para as máquinas de moer jinguba, o 
preço é mais “acessível”, ronda entre os 
150 mil e 250 mil kwanzas cada uma. 
Quatro a sete dias é o tempo limite para 
o fabrico de uma máquina grande. 

volume de encomendas. Fabricante 
dá garantia de um ano aos clientes e 
neste prazo as manutenções são gra-
tuitas. Normalmente, as peças para o 
moinho são fabricadas internamente, 
excepto os rolamentos.

Os preços das máquinas variam 
de acordo com o tamanho. As moa-
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l T

om
ás

 ©
VE



21Segunda-feira 28 de Novembro 2016 Valor Económico

O ADMINISTRADOR de CaáOS PROJECTOS de empreend



Segunda -feira 28 de Novembro 2016 Valor Económico22

DE JURE

ários const i-
tucional istas 
portugueses, de 
renome, junta-
ram-se às vozes 
que defendem 
a legalidade do 

acto do Presidente da República, 
em nomear Isabel dos Santos, para 
presidente do conselho de adminis-
tração da Sonangol. Segundo apurou 
o VALOR, um parecer do renomado 
professor catedrático jubilado da 
Universidade de Coimbra Jorge 
Ferreira Sinde Monteiro, na posse 
de instituições oficiais, argumenta 
que a Lei da Probidade Pública não é 
aplicável ao Presidente da República 
já que se trata de um órgão de sobe-
rania, cujos limites de governação 
apenas a Constituição estabelece. 

Em alinhamento com os argu-
mentos de Jorge Ferreira Sinde 
Monteiro, outro renomado consti-
tucionalista português Jorge Bacelar 
Gouveia explicava também à TPA, 
na sexta-feira,  a impossibilidade de 
impugnação da nomeação de Isabel 
dos Santos, na medida em que se 
trata de um acto discricionário do 
Presidente da República.

Antes disso, o jurista e professor 

Por  Redacção 

V
universitário angolano João Pinto, 
ao jornal ‘Nova Gazeta (NG)’, sobre 
a impossibilidade de impugnação 
do acto de nomeação praticado pelo 
Presidente da República, afirmou: “O 
acto de nomeação é um acto político 
e estratégico, de confiança, é um 
acto discricionário do Presidente 
da República”, alertando que não 
pode ser confundido com os actos 
de probidade aplicáveis somente à 
contratação pública. “Os actos do 
Presidente da República só podem 
ser avaliados no quadro da Cons-
tituição”, reforçou.

Em sentido contrário, Pedro 
Kaparakata, outro jurista consultado 
pelo NG, defendeu que a nomeação 
fere o artigo 28.º da Lei da Probidade, 
justificando, entretanto, ser uma 
atitude “normal”, do ponto de vista 
sociológico. “Sociologicamente, este 
é o comportamento do angolano. 
Nas empresas públicas e privadas, 
as pessoas são nomeadas por serem 
parentes ou amigos de quem decide 
e não por terem competência. Se 
for ao Parlamento, vai notar que aí 
estão todos entre parentes e amigos”.

Num texto publicado nas redes 
sociais e retomado por alguns ‘sites’, 
a jurista Mihaela Webba citou o 
princípio de igualdade previsto na 
Constituição, mas questionou a razão 
por que ao Presidente da República 
não se aplicará o impedimento de 
nomear parentes seus na linha recta. 
“Se este impedimento serve para os 
outros agentes públicos, por que 

NOMEAÇÃO. Indicação de Isabel dos 
Santos conhece novos capítulos, na discussão 
jurídica. Renomados constitucionalistas 
portugueses juntam-se à voz dos que 
defendem legalidade do acto do Presidente 
da República. 

Lei da Probidade não é aplicável 
ao Presidente da República

Argumentos de defesa

razão não servirá igualmente para o 
Presidente da República?”, indagou.

O jurista João Pinto respondeu, 
esclarecendo que “as nomeações não 
são vinculativas, o que significa que 
não podem ser confundidas com as 
situações de contrato, já que a estas 
se aplica a Lei da Probidade”.

Para o professor universitário, 
que já escreveu várias matérias 
sobre o assunto, em relação à 
notificação do Tribunal Supremo 
ao Presidente da República e à 
presidente do conselho de admi-
nistração da Sonangol, “deveria 
haver um indeferimento liminar, 
por força da Constituição, já que 
o acto não pode ser impugnado”. 
O professor citou ainda o artigo 
127.º da Constituição para lembrar 
que o Presidente da República não 
responde pelos seus actos, “com 
excepção dos casos de crimes de 
traição à pátria e espionagem, por 
suborno, peculato e corrupção, 
entre outros”, como estabelece o 
artigo 129.ª da lei magna. “Mas, 
como todos sabemos, não é isso 
o que está em causa”, esclareceu.  

Itiandro Simões, outro jurista 
ouvido pelo NG, concorda que a Lei 
da Probidade não é aplicável ao Pre-
sidente da República e explicou-se: 
“A lei procede a uma delimitação 
do âmbito subjectivo, ao definir 
a qualidade de ‘agente público’. 
O nº 1 do artigo 15.º começa por 
enunciar os sujeitos, através de uma 
enumeração taxativa. E começa por 
excluir o Presidente da República, 
que não é membro do Executivo 
mas o seu titular”.

Para o jurista, “defender o 
contrário é o mesmo que afirmar 
que este está sujeito ao quadro 
sancionatório previsto na referida 
lei. E o diploma que define a res-
ponsabilidade política, criminal e 
civil do Presidente da República não 
pode ser uma lei infraconstitucional, 
sendo, em contrário, os artigos 127.º 
a 129.º da Constituição”.

O PR não responde pelos seus 
actos, salvo nos casos de crimes 
de traição à pátria e espionagem, 
por suborno, peculato.

©
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specialistas da 
área da advo-
cacia est ive-
ram reunidos, 
em Luanda, na 
sema na pas-
sada, para, de 

entre outros assuntos, discutir “As 
novas fronteiras da arbitragem em 
Angola”. A adesão ou ratificação de 
Angola à Convenção de Nova Iorque 
sobre Arbitragem, cujo processo 
está em curso, foi um dos temas 
destacados, durante o encontro.

Este tratado, segundo o patrono 
da MG Advogados, Manuel Gon-
çalves, poderá ajudar o país a atrair 
mais investidores estrangeiros, 
“por ser um meio de resolução de 
conflitos extrajudiciais e um factor 

Por  Redacção

E
importante para um ambiente de 
negócios favorável”.

O advogado sublinha que a 
Convenção de Nova Iorque sobre 
Arbitragem se reveste de capital 
importância para a economia 
nacional, sobretudo nessa altura 
de crise, porquanto os investidores 
estrangeiros, antes de entrarem 
em qualquer país, olham para o 
ambiente de negócios, nomeada-
mente o ‘Ranking Doing Business 
Record’, ou lista do ambiente de 
negócios em que se encontram 
os países.

Nesta matéria, destacou Manuel 
Gonçalves, Angola precisa de estar 
em melhor posição no ‘ranking 
do Doing Business Record’ para 
atrair mais investidores, reforçando 
que uma das características para 
melhorar o ambiente de negócios, 
no plano internacional, é o posicio-
namento de Angola relativamente 
ao tema da arbitragem, tendo em 

conta que possibilita os investidores 
resolverem litígios, nos negócios, 
de forma célere sem recurso aos 
tribunais.

A adesão ou ratif icação de 
Angola à Convenção de Nova 
Iorque sobre Arbitragem permite, 
por outro lado, o reconhecimento 
e execução das sentenças arbitrais 
proferidas no estrangeiro em Angola 
e vice-versa, apelando, por isso, à 
necessidade do projecto-lei sobre 
a matéria passar a vigorar no país.

A Assembleia Nacional aprovou 
a Convenção de Nova Iorque sobre 
Arbitragem a 12 de Agosto de 
2016, mas o processo, segundo os 
especialistas, precisa de dar mais 
alguns passos para que seja um 
instrumento utilizável em Angola. 
A Convenção sobre Reconheci-
mento e a Execução de Sentenças 
foi celebrada a 10 de Julho de 1958, 
em Nova Iorque, Estados Unidos 
da América.

©
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LITIGIO EXTRAJUDICIAL. Tratado de Nova Iorque sobre arbitragem 
pode ajudar Angola a atrair mais investidores estrangeiros, por se 
tratar de um meio de resolução de conflitos extrajudicial.

Tratado pode ajudar  
a captar maior 
investimento estrangeiro

CONVENÇÃO DE NOVA IORQUE SOBRE ARBRITAGEM

O BNA anunciou, na semana passada, o desman-
telamento de uma rede criminosa com elementos 
que se faziam passar por membros da administra-
ção e funcionários, extorquindo cidadãos e empre-
sas, alegadamente em negócios com divisas.

O Centro de Resolução Extrajudicial de Lití-
gios, afecto ao Ministério da Justiça e dos Direitos 
Humanos, realizou na última sexta-feira, em Luanda, 
uma acção formativa que visou certificar os participan-
tes em matéria de mediação e conciliação de conflitos.

Todas as segundas-feiras
Angola tem mais...  

País vizinho reclama recursos da ‘zona conjunta’

RD Congo exige 
indemnização de 
500 milhões USD 
a Angola 

Empresa de Produção de Electricidade 

– PRODEL - adquiriu seis centrais da 

norte-americana General Eletrics, no 

valor de 300 milhões de dólares, que 

preveem abastecer mais de 600 mil resi-

dências em Luanda. Pág. 18

Com os custos de produção do 

petróleo a rondarem os 35 dólares 

por barril, especialistas apontam 

para a exploração onshore, que tem 

custos de produção mais baixos e 

que promove a criação de microe-

conomias locais e de emprego. A 

produção onshore em Angola é 

marginal, abaixo dos 3%, con-

trariando a tendência mundial. 

67% de todo o petróleo no mer-

cado internacional é explorado 

onshore. Págs. 4-9

A Associação de Empresas Brasi-

leiras em Angola (AEBRAN) é a 

autora de uma proposta que deve 

ser submetida ao governo brasileiro, 

no sentido de acertos com as auto-

ridades angolanas, para que o real 

seja aceito em Angola e o kwanza, 

no Brasil. Pág. 16 

Luanda com seis novas 

centrais eléctricas 

Potencial do 
onshore ignorado  

Brasileiros querem 

conversão monetária 

entre real e kwanza
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a autorização  unilateral da Sonangol à Chevron para a 

exploração de petróleo na ‘Zona de Interesse Comum’ está na base 

do conflito que já levou o presidente Joseph Kabila a ‘varrer’ do seu 

governo figuras ‘favoráveis’ a Angola. Pág. 14
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Gestão

Por  Emídio Fernando

or i g i n a l id a d e 
dos brinquedos 
inventados por 
um antigo carpin-
teiro dinamarquês 
atravessa gerações 
e fronteiras e faz 

da Lego a marca de objectos infan-
tis mais famosa do mundo. Ole Kirk 
Christiansen foi obrigado a usar, da 
melhor forma, o ofício que aprendera 
para sobreviver à grande depressão 
vivida na Europa no início de 1930. 
Ainda em criança aprendeu a cons-
truir em madeira para ajudar o sus-
tento de uma família com 13 filhos. 

O início daquela que é conside-
rada a mais longa crise económica 
europeia, provocando altas taxas de 
desemprego e que só viria a termi-
nar com o fim da II Guerra Mundial, 
não constituiu propriamente uma 
grande novidade na rotina da famí-
lia de agricultores, já habituada às 
dificuldades económicas.  

Ole Kirk Christiansen aplicou os 
conhecimentos de carpinteiro para 
montar uma pequena empresa, na 
cidade de Billund, em 1916, que se 
dedicava a fazer móveis e pequenos 
objectos em madeira. No entanto, 
oito anos depois, a empresa e as ins-
talações viriam a ser destruídas por 
um incêndio. Mas o jovem carpin-
teiro e empreendedor não desarmou: 
alargou as instalações refeitas, alu-
gou parte delas e apenas utilizou um 
dos espaços para montar uma ofi-

A

Lego: fábrica de sonhos e de fantasias
Brinquedos. Aproxima-se o Natal e tradição manda que se comprem objectos para crianças. Há mais de 70 anos que a Lego 
tem uma palavra a dizer. Já causou alegrias a várias gerações e hoje continua a renovar as suas propostas de jogos didácticos de 
montar, imitando tijolos da construção civil. Tudo começou na Dinamarca com a família Christiansen.

Marca de brinquedos é a terceira maior do mundo

cina. Aqui, começou por construir 
apenas miniaturas de casas e móveis 
que serviam de brinquedos. Iniciava 
assim o conceito da Lego que só viria 
a ser uma marca como tal em 1932. 

Foi a partir desse ano, já em plena 
crise económica, que Ole Kirk Chris-
tiansen encontrou, através da madeira, 
na imitação de carros, camiões e casas 
e em mealheiros em forma de porco, 
uma forma de sobreviver. Mesmo em 
crise, a pequena fábrica alargou-se e, 
dois anos depois, já tinha nome: Lego, 
que é a junção de duas palavras que 
em dinamarquês significam ‘brin-
car bem’. A mesma palavra, numa 
tradução livre do latim, pode que-
rer dizer ‘eu montei’. 

Estava assim consolidado o con-
ceito que viria a ser fortalecido com 
o uso do plástico a seguir ao final da 
guerra. O primeiro brinquedo foi um 
camião que poderia ser desmontado 
e remontado, mas ainda com peças 
grandes. Em 1947, Ole Kirk Christian-
sen, já associado ao filho Gotdfred, 
comprou uma patente britânica que 
consistia na montagem de cubos de 

plástico ocos com quatro parafusos 
na parte superior e que serviam para 
a instalação de estantes. Os brinque-
dos passaram assim a ser construídos 
em madeira e em plástico até que o 
mais novo Christiansen, já a tomar 
as rédeas da empresa, entendeu que 
a produção em massa de plástico 
seria mais rentável. O pai tinha fale-
cido em 1958, aos 66 anos de idade. 

Nem um novo incêndio, que des-
truiu a fábrica, atrapalhou os pla-
nos de Gotdfred Christiansen que 
já sentia o mercado da Dinamarca 
pequeno demais. Em 1961, assume 
a estratégia de expansão, inicial-
mente com um acordo com a Sam-
sonite que se comprometeu a vender 
os brinquedos para os Estados Uni-
dos e Canadá. Ficou assim traçado o 
caminho de sucesso. 

No final desse ano, a empresa já 
empregava mais de 450 pessoas. Hoje, 
encontra-se representada em 10 paí-
ses e tem mais de 10 mil funcionários 
em todo o mundo. Em 2015, foi a ter-
ceira marca que mais cresceu 

no mundo, subindo em 
25% o que representa de 
lucros um valor a ron-
dar os 6,7 mil milhões 
de dólares. E encon-

tra-se também em 
terceiro lugar nas 
marcas de brin-
quedos mais ven-
didas em todo o 
mundo.

Para atingir 
estes números, 

a década 

de 1960 foi decisiva. Em apenas três 
anos, a dinâmica introduzida pelo 
filho do fundador da Lego permi-
tiu que a empresa passasse a usar o 
plástico que ainda hoje faz os brin-
quedos, um material menos pro-
penso à descoloração e deformação 
e mais resistente ao calor, ácidos, sal 
e outros produtos químicos, iniciasse 
a construção de brinquedos espe-
cificamente orientados para crian-
ças com idade pré-escolar, inserisse 
nas caixas os manuais de utilização 
e estreasse as rodas para carros e os 
bonecos com formas humanas. No 
final da década, ainda ‘inventou’ os 
motores a pilhas e as caixas de trilhos 
para pequenos comboios eléctricos. 

Nos últimos anos, o Grupo Lego 
deixou de ser apenas o ‘mero’ fabri-
cante de brinquedos. Gere um parque 
temático na cidade natal do funda-
dor da marca, o Legoland, entrou no 
competitivo mercado dos jogos de 
vídeo e mais recentemente na pro-
dução de filmes, chegando a ter os 
seus bonecos como protagonistas 
em filmes de Hollywood. 

Apesar deste sucesso, a Lego sofreu 
um declínio de vendas entre 1992 e 
1998, em que foi incapaz de inventar 
novos brinquedos. Em 2004, esteve 
mesmo à beira do colapso finan-
ceiro. Só se reergueu a partir de 2005, 
criando mais produtos, mais inova-
dores e de maior dimensão. 

A sede do grupo, na Dinamarca, 
ainda continua a exibir uma frase, 
à entrada, do fundador que define 
um lema de gestão empresarial: “Só 
o melhor é bom o suficiente”.

2004
Ano em que o Lego esteve  
à beira do colapso financeiro. 
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Opinião

resistir ao aumento da despesa 
pública. No Egipto, os subsídios 
estatais ainda se encontravam 
acima de 10% do PIB em meados 
de 2016, sugerindo um retorno ao 
antigo acordo autoritário no qual 
os cidadãos se abstêm da partici-
pação política em troca do apoio 
económico do governo. Para rece-
ber a assistência do FMI, o Egipto 
comprometeu-se a reduzir os sub-
sídios e a instituir um imposto de 
valor agregado.

Na Tunísia, os sindicatos conse-
guiram pressionar os salários dos 
funcionários públicos - que agora 
equivalem a 15% do PIB, acima de 
10% do PIB em 2011 - bem acima dos 
objectivos do FMI. A instabilidade 
macroeconómica tem impedido o 
crescimento em ambos os países. 

A baixa notação de crédito do 
Egipto forçou o governo a pedir 
empréstimos no mercado interno, 
o que afastou outros mutuários, a 
ponto de o investimento privado 
chegar a apenas a 11% do PIB. O 
endividamento externo da Tunísia 
não afastou o sector privado; não 
obstante, o investimento privado 
desceu para 18% do PIB.

Os défices, na conta corrente de 
ambos os países, aumentaram por 
causa da queda das receitas turís-
ticas e da interrupção das expor-
tações e nenhum dos dois países 
tomou medidas para melhorar a 
competitividade do sector privado. 
Sisi, como o ex-presidente egípcio 
Hosni Mubarak, não tem permi-
tido que os actores do sector pri-
vado ganhem inf luência política e, 
em vez disso, apoia companheiros 
de confiança, como corporações do 
exército, e algumas das empresas 
anteriormente ligadas ao regime de 
Mubarak. Na Tunísia, a burocra-
cia estatal tem dificultado o sector 
privado e há relatos de aumento 
da corrupção por empresas poli-
ticamente conectadas desde que 
o governo de Nidaa Tounes assu-
miu o poder, em 2015.

A Tunísia tem permitido que 
a sua moeda se ajuste ao longo do 

tempo e o dinar perdeu um terço 
do seu valor em relação ao dólar 
norte-americano desde 2014. O 
Egipto, por sua vez, administrou 
desastradamente mal a sua taxa 
de câmbio. Com a excepção de um 
ajuste em 2013, está ‘preso’ a uma 
taxa fixa desde 2011, mesmo depois 
de sua moeda se ter tornado massi-
vamente sobrevalorizada. Quando 
o Egipto cumpriu com as condi-
ções do FMI e f lutuou a moeda a 
1 de Novembro, a taxa de câmbio 
enfraqueceu de 8,5 para 15,5 libras 
para o dólar, Em breve, as merca-
dorias importadas vão custar mais 
40 a 60% do que agora.

Os povos egípcio e tunisino estão 
cada vez mais insatisfeitos com o 
desempenho económico nos seus 
respectivos países. Mas ao longo 
do tempo, essa frustração prova-
velmente vai ajudar a economia da 
Tunísia, enquanto irá prejudicar a 
do Egipto.

Para começar, a inclusão polí-
tica na Tunísia promove um diálogo 
saudável sobre soluções potenciais. 
O novo gabinete tunisino, formado 
em Agosto, inclui ex-líderes sindi-
cais, que agora podem criar políticas 
económicas e não apenas pressio-
nar para obter salários mais altos. 
Isso já tornou os debates de polí-
ticas públicas mais construtivos, 
porque os criadores de políticas se 
concentram no trabalho e os negó-
cios podem partilhar justamente o 
fardo de fazer ajustes económicos.

O sistema político fechado do 
Egipto, pelo contrário, deixa o 
governo constantemente com medo 
da rua. Sem canais para um debate 
político construtivo, a melhor 
opção do governo foi adiar os ajus-
tes económicos necessários até que 
se tornassem inevitáveis. Isso não 
só é economicamente ineficiente 
(ref lectido na ausência de inves-
timento de carteira estrangeira 
líquida nos últimos anos), como é 
politicamente arriscado. Os políti-
cos egípcios podem cruzar os dedos 
e esperar que a rua não se volte a 
levantar em resposta à recente des-

az cinco anos 
que o Egipto 
e  a  Tu n í s i a 
passaram por 
mudanças de 
reg i me,  mas 
os dois ainda 

sofrem com o baixo crescimento 
económico, grandes défices fiscais, 
alto desemprego e dívidas públi-
cas crescentes. Tendo falhado na 
implementação de reformas por 
conta própria, ambos voltaram-
-se para o Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI) que fez um acordo 
com a Tunísia em 2013 e acaba de 
aprovar um programa de emprés-
timo de 12 mil milhões de dólares 
para o Egipto - o primeiro desde 
1991, no Médio Oriente.

À primeira vista, os países que se 
movem em direcção à democracia 
parecem ter um desempenho eco-
nómico mais fraco do que quando 
avançam para uma ditadura reno-
vada, porque a instabilidade polí-
tica e a incerteza de qualquer tipo 
naturalmente prejudicam o inves-
timento e o crescimento. Mas a 
Tunísia tem adoptado a inclusão 
política e poderá voltar a ter um 
crescimento económico saudável, 
enquanto a sociedade fechada do 
Egipto posiciona a sua economia 
para uma espiral descendente.

Até recentemente, os governos 
de ambos os países mostravam 
uma surpreendente falta de inte-
resse em fazer reformas económi-
cas. Em vez disso, envolveram-se 
em questões de identidade e em 
desafios de segurança que ref lec-
tem caminhos políticos divergentes. 
Na Tunísia, as disputas eleitorais 
entre o Partido Ennahda (islâmico) 
e o Partido Nidaa Tounes (secular) 
permitiram um debate produtivo 
sobre o papel da religião na polí-
tica e na sociedade. No Egipto, em 
contraste, o governo autocrático 
do presidente Abdel Fattah el-Sisi 
reprimiu violentamente a Irman-
dade Muçulmana.

Enquanto isso, os governos 
de ambos os países não puderam 

No Egipto, os 
subsídios estatais 

ainda se encontravam 
acima de 10% do PIB 
em meados de 2016, 

sugerindo um retorno 
ao antigo acordo 

autoritário no qual os 
cidadãos se abstêm 

da participação 
política em troca do 
apoio económico do 

governo.

F

Caminhos divergentes da 
Tunísia e do Egipto

Ishac Diwan
valorização da moeda.

A inclusão política cria um 
público mais informado - e possi-
velmente mais indulgente. Na Tuní-
sia, membros da sociedade civil e 
da media podem examinar livre-
mente o governo e pedir mudanças. 
Embora as reformas tenham sido 
lentas a chegar, o governo não pode 
ignorar para sempre a crescente crí-
tica pública. De facto, a proposta 
de Orçamento para 2017 já inclui 
medidas urgentes para combater a 
corrupção e reduzir a burocracia e 
a evasão fiscal.

No Egipto, por outro lado, a des-
valorização da moeda é um cho-
que para o cidadão comum. Havia 
muito pouca compreensão pública 
sobre o estado da economia, porque 
a media ‘mainstream’, como porta-
-voz do regime, tem pintado um 
retrato cor-de-rosa do regresso do 
Egipto à glória. Ao mesmo tempo, 
a liberdade de expressão e de asso-
ciação são severamente limitadas; 
criticar as políticas governamen-
tais é considerado equivalente a 
alta traição.

A Tunísia fez progressos polí-
ticos ao reforçar os processos 
democráticos, criando espaços ins-
titucionais para todos os interes-
sados e permitindo a liberdade de 
expressão e de reunião. Isso é um 
bom presságio para as perspecti-
vas de longo prazo da economia 
tunisina.

O Egipto, por sua vez, pode 
beneficiar de ganhos a curto prazo 
como resultado do pacote assinado 
com o FMI. Os governantes ‘fero-
zes, mas fracos’, no entanto, não 
podem esperar progredir a longo 
prazo através do despotismo. Se 
não seguir o longo e tortuoso cami-
nho rumo à inclusão política, mais 
cedo ou mais tarde, vai enfrentar 
aqueles que se sentem excluídos.

Membro da Iniciativa do Médio 
Oriente e professor de Excelência 
Mundo Árabe, Ciências e Letras, 
da Universidade de Harvard, EUA.
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Empreendedorismo. Empresário e líder da União dos Exportadores da CPLP está convicto de que  
organização vai ser potência económica mundial. Mário Costa baseia-se em potencialidades de cada  
país que integra organização, mas sugere “melhor articulação” entre empresas. 

CPLP, uma potência a curto prazo

p r e s i d e n t e 
da União de 
Exportadores 
da Comuni-
dade dos Países 
de Língua Por-
tuguesa (UE-
-CPLP), Mário 

Costa, acredita que a CPLP deverá 
tornar-se numa potência econó-
mica mundial em três décadas, 
superando mesmo os Estados Uni-
dos. “É aquilo em que acreditamos 
e aquilo para onde corremos. Esta-
mos a fazer um trabalho estrutu-
rado, temos esse objectivo muito 
firme e queremos que a CPLP seja 
em três décadas uma potência eco-
nómica a nível mundial”, afirmou 
na inauguração da delegação das 
Beiras e Alto Alentejo da UE-CPLP, 
que ficará instalada no Parkurbis 
- Parque de Ciência e Tecnologia 
da Covilhã, em Portugal. 

Mário Costa lembrou a dimen-
são do conjunto dos países que 
integram a CPLP (Angola, Moçam-
bique, Portugal, São Tomé e Prín-
cipe, Guiné-Bissau, Brasil, Cabo 
Verde, Timor-Leste e Guiné-Equa-
torial) e o facto de estes represen-
tarem um potencial de negócio e 

empresas desses países tem de ser bem 
estruturado, uma vez que se está a 
tratar com culturas muito diferentes 
e lembrou que é exactamente com o 
objectivo de estabelecer essas pontes 
que a UE-CPLP trabalha.

comércio que ultrapassa 86 países. 
O dirigente empresarial sublinhou 
que a CPLP “tem tudo o que é neces-
sário” para poder afirmar-se como 
uma potência económica: “Tem a 
posição geoestratégica nos quatro 

cantos do mundo, tem um número 
populacional que representa 30% 
da população mundial, tem recur-
sos e humanos, tem empresários 
com ‘know-how’ e tecnologia e 
outros com mercados virgens, por 

isso temos tudo o que é necessário 
para podermos ser líderes a nível 
planetário e num curto espaço de 
tempo”, reiterou.

No entanto, Mário Costa aler-
tou que o trabalho de ligação entre 

O

Defende empresário que lidera a organização dos exportadores

A CPLP é composta por Angola, 
Moçambique, Portugal, São 

Tomé e Príncipe, Guiné-Bissau, 
Brasil, Cabo Verde, Timor-Leste 

e Guiné-Equatorial.

©

ministro dos 
N e g ó c i o s 
E s t r a n ge i -
ros do Brasil 
defende que o 
“aumento da 
insegurança” 
provocada pela 

eleição de Donald Trump e a possí-
vel saída da Grã-Bretanha da União 
Europeia (Brexit)  “deverão benefi-
ciar” o sucesso do acordo comercial 

entre europeus e sul-americanos.
“A possibilidade de sucesso das 

negociações UE/Mercosul tem uma 
relação directa” com o Brexit e a elei-
ção de Trump, disse José Serra, numa 
conferência de imprensa ao lado do 
homólogo espanhol, Alfonso Dastis.

O responsável insistiu que estes 
dois acontecimentos podem “preju-
dicar a UE”, mas “incentivam” o livre 
comércio que está a ser negociado 
entre europeus e sul-americanos.

O Mercosul - composto por Bra-
sil, Argentina, Uruguai, Bolívia e 
Paraguai - é o 6.º mercado das expor-
tações da UE, tendo representado 115 
mil milhões de dólarese receitas em 
2015, e as empresas europeias pagam 
mais de 5,2 mil milhões de dólares 
em taxas alfandegárias.

Desde 1998, o Mercado Comum 
do Sul (Mercosul) e a União Euro-
peia (UE) negoceiam, sem sucesso, 
um acordo de comércio livre.

Brasil satisfeito com Trump
Por causa do Mercosul

O

l O próximo fórum entre a 
União de Exportadores da 
CPLP está agendado para 16 
e 17 de Dezembro, em Santa 
Maria da Feira, em Portugal, 
e junta empresas que se dedi-
cam a exportações de todos 
os países que compõem a 
organização lusófona.

Memorize

8
Países compõem a actual CPLP

©

Mercosul e a UE negoceiam, 
sem sucesso, um acordo  

de comércio livre há 18 anos.
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O número de mortos na sequência da 
explosão, há mais de uma semana, de um 
camião-cisterna em Caphiridzange, em 
Tete, Moçambique, subiu para 93, infor-
mou a Rádio Moçambique. 

Recep Tayyip Erdogan avisou que, se as 
ameaças à Turquia continuarem, abrirá as 
fronteiras e deixará sair uma imensa vaga 
de refugiados para a Europa. A UE suspen-
deu as negociações de adesão da Turquia. 

Consumidores pessimistas
Índice de Con-
fiança do Con-
sumidor (ICC) 
no Brasil caiu 
3,3 pontos para 
79,1 pontos em 
N o v e m b r o , 
após seis altas 

consecutivas, sobretudo devido 
ao pessimismo em relação à situa-
ção económica geral. A Fundação 
Getúlio Vargas (FGV), que mede 
o ICC, revelou ter havido uma 
“diminuição da satisfação dos con-
sumidores em relação ao presente 
e piora as expectativas em relação 
aos meses seguintes”.

“O resultado de Novembro 
resulta da calibragem de expec-
tativas. Na falta de notícias posi-
tivas na frente económica e dada 
a contínua deterioração do mer-
cado de trabalho, uma parcela dos 
consumidores brasileiros reduziu 
o optimismo em relação à pers-
pectiva de melhora no horizonte 

de seis meses” disse a coordena-
dora da sondagem do consumidor, 
Viviane Seda Bittencourt.

Entre os indicadores que inte-
gram o ICC, o que mede o opti-
mismo em relação à situação 
económica o futuro acumulou 
perdas de 6,2 pontos entre Outu-
bro e Novembro, atingindo 108,1 
pontos, após ter acumulado um 
avanço de 30,9 pontos entre Junho 
e Setembro. O Índice da Situação 
Actual recuou 1,1 pontos, para 
67,9, o menor valor desde Julho, 
enquanto o Índice de Expectati-
vas caiu 4,9 pontos, atingindo 87,7 
e interrompendo uma sequência 
de seis altas seguidas.

Já o grau de satisfação em 
relação à situação financeira das 
famílias caiu 1,2 pontos para 62,4 
pontos, retornando ao nível de 
Setembro.

O Brasil enfrenta uma longa 
e profunda recessão e já contabi-
liza 12 milhões de desempregados.

O 
Crise no Brasil

Moçambique recebe apoios
Reino Unido e a 
Suécia assinaram, 
na semana pas-
sada, em Maputo, 
um acordo de 
financiamento de 
um programa de 
acesso de popula-

ções carenciadas e pequenas empre-
sas a serviços financeiros, num total 
equivalente a 23 milhões de dólares.

Segundo um comunicado da 
representação sueca em Maputo, o 
acordo de cooperação prevê a cana-
lização de 40 milhões de coroas pela 
Suécia (5,3 milhões de dólares) e de 
11,9 milhões de libras (18 milhões de 
dólares) pelo Departamento Britânico 
para o Desenvolvimento Internacio-
nal, e pretende abranger 650 micro, 
pequenas e médias empresas e mais 
de dois milhões de pessoas em situa-
ção de vulnerabilidade e sem acesso 
a serviços financeiros em Moçam-
bique, sobretudo nas zonas rurais.

O acordo vai financiar o pro-

grama Financial Sector Deepening 
de Moçambique e terá início ime-
diato, com a duração de três anos, em 
articulação com doadores, empresas, 
comunidades e o Governo moçambi-
cano. “As 4,9 milhões micro, peque-
nas e médias empresas são os actores 
mais importantes para a criação de 
emprego produtivo e tornar o cres-
cimento inclusivo uma realidade”, 
declarou, Mikael Elofsson, chefe de 
Cooperação da Embaixada da Sué-
cia, citado no comunicado.

Dados adiantados em Julho pelo 
Banco Mundial em Moçambique indi-
cam que apenas 24% da população 
adulta tem acesso a serviços finan-
ceiros formais, contra 13% em 2009.

Segundo a Estratégia Nacional 
de Inclusão Financeira, o Governo 
moçambicano espera que 60% da 
população adulta tenha acesso a 
serviços financeiros até 2022 e que 
todos os distritos do país possuam, 
pelo menos, um ponto de acesso a 
entidades formais.

O
Do Reino Unido e da Suécia

©

O Brasil enfrenta uma profunda 
recessão e já contabiliza 12 
milhões de desempregados.PNUD apoia 

São Tomé
O Programa da Nações Uni-
das para o Desenvolvimen-
to (PNUD) vai financiar em 
mais de 42 milhões de dóla-
res três projectos de desen-
volvimento em São Tomé e 
Príncipe nos próximos cinco 
anos, anunciou a coordena-
dora, Zahira Virani.

Coesão social, luta con-
tra a pobreza e desenvol-
vimento económico são os 
três grandes projectos para o 
período de 2017 a 2021 anun-
ciados aos jornalistas pela 
coordenadora do PNUD, à 
saída de um encontro com 
o ministro são-tomense dos 
Negócios Estrangeiros e Co-
munidade, Urbino Botelho.

O financiamento está 
dividido em 6,6 milhões 
de dólares por ano, mas o 
PNUD espera conseguir 
mais ajuda de outros par-
ceiros com vista a aplicar 
estes programas “de forma 
mais satisfatória”, disse.

Em projectos

parlamento 
cabo-verdiano 
aprovou, na 
generalidade, 
o Orçamento 
d e  E s t a d o 
(O E )  p a r a 
2017 com os 

votos favoráveis do partido do 
governo (MpD), contra do maior 
partido da oposição (PAICV) e 
a abstenção da UCID.

O OE para 2017, o primeiro para 
um ano completo do Governo do 
Movimento para a Democracia 
(MpD), terá um montante glo-
bal de 56 mil milhões de escudos 
(cerca de 508 milhões de euros).

O executivo prevê arrecadar recei-
tas de cerca de 50 mil milhões de escu-
dos (cerca de 454 milhões de euros), 
sendo a previsão da despesa estimada 
em 56 mil milhões de escudos (cerca 
de 660 milhões de dólares).

De acordo com a proposta, 
que esteve em discussão desde 
segunda-feira na sessão parla-
mentar que decorreu até sexta-
-feira, o governo prevê, para o 
próximo ano, um crescimento 
económico na ordem dos 5,5% 
e a redução do défice das contas 
públicas para 3%.

O primeiro-ministro Ulisses 
Correia e Silva anunciou a reti-
rada do OE do aumento previsto 

de 0,5% da taxa do IVA desti-
nado a financiar um programa 
de emergência para fazer face 
aos estragos causados pelas chu-
vas em Santo Antão.

A retirada da medida foi jus-
tificada pelo governo com o facto 
de a União Europeia ter disponibi-
lizado 10 milhões de dólares para 
esse fim. O Governo estimava reco-
lher com o aumento do IVA pouco 
mais de cinco milhões de dólares.

Orçamento de Estado/2017 aprovado
Cabo Verde

O
©

©

Governo moçambicano 
espera que 60% da 
população adulta tenha 
acesso a serviços finan-
ceiros até 2022.
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Ambiente

responsável 
da Associa-
ção Juvenil 
para o Desen-
volvimento 
Comunitá-
rio de Angola 
(AJUDECA) 

denunciou vários casos de violação 
dos direitos humanos nas áreas de 
exploração mineira, por empresas 
exploradoras. Manuel Pembele des-
tacou casos de tortura a garimpei-
ros e mutilação dos órgãos genitais 
de mulheres, nas Lundas, a utiliza-
ção de mão-de-obra barata infan-
til, desvios de percursos naturais 
dos rios, despovoação de espécies 
vegetal e animal, expropriação de 
terras para o cultivo e habitação 
das comunidades, já que a terra “é 
a fonte primária de sobrevivência 
das comunidades”.

Estas e outras situações, conti-
nuou o dirigente associativo, incenti-
varam grupos da sociedade angolana 

O
a engajarem-se na busca de experiên-
cias através desses diálogos “abertos” 
para levar a cabo acções concretas que 
promovam boas práticas nas indús-
trias extractivas para garantir o bem-
-estar das comunidades.  

Dos convidados, vindos de todo 
o país, o assunto que mais inquieta-
ram foram os maus-tratos por parte 
de empresas que exploram os princi-
pais recursos naturais do país.

A Conferência Nacional sobre os 
Recursos Naturais em Angola pre-
tende, de acordo com Carlos Cam-
buta, da ADRA (co-organizadora), 
que o Estado privilegie a participa-
ção da sociedade na gestão dos recur-
sos naturais. O dirigente associativo 
espera das empresas a actuação no 
âmbito da “responsabilidade social 
corporativa”, o que é uma obrigação 
legal, e as comunidades impactadas 
possam beneficiar desses recursos, 
porque “há empresas que não estão 
a cumprir a obrigatoriedade”. 

Este evento no país recebe o 
nome de ‘Cota’ (‘tchota’ pronúncia 
em Cokwe) significa jango- espaço 
de resolução de conflitos.

Recursos naturais. Grupo de sete organizações reuniu-
se na primeira conferência sobre recursos naturais em Angola. 

Participantes manifestaram preocupações unânimes sobre carências das 
comunidades, cujas terras são exploradas.

Organizações civis buscam melhorias

Comunidades  
afectadas por empresas

Por Pihia Rodrigues

Relatam-se casos de tortura a 
garimpeiros e mutilação dos genitais 
de mulheres, nas Lundas. 
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É uma plataforma de diálogo 
inclusivo entre diferentes actores 
em torno da situação dos recursos 
naturais. É um evento alargado que 
teve iníco na África do Sul e se rea-
liza anualmente. Participam, além 
dos Governos, igrejas e empresas do 
sector, que discutem e propõem solu-
ções para a melhoria da gestão dos 
recursos, de maneira a que os bene-
fícios “contribuam para a melhoria 
da vida dos cidadãos e para o desen-
volvimento sustentável do país. Nesta 
edição, foram convidados represen-
tantes de organizações da África 
do Sul, República Democrática do 
Congo, Moçambique e Zimbábue.

O evento foi organizado por um 
grupo das organizações da sociedade: 
AJPD, ADRA, AJUDECA, CEIC, 
CICA, Mãos Livres e Mosaiko. Foram 
analisados temas como  os mecanis-
mos para a melhoria da gestão dos 
recursos naturais, impacto da explo-
ração dos mesmos nas comunida-
des e estados dos principais recursos 
naturais que geram riqueza no país, 
como diamantes, petróleo, hidro-
carbonetos e florestas.

Angola promete combater 
alterações climáticas

ministra do 
Ambiente, 
Fátima Jar-
dim, consi-
derou, no fim 
da conferência 
internacional 
sobre altera-

ções climáticas, que a agricultura 
e os oceanos são “fundamentais” 
para cumprir com os objectivos 
do desenvolvimento sustentável.

A governante reafirmou o posi-
cionamento de Angola no último 
dia do encontro de alto nível da 
22.ª Conferência das Nações Uni-
das sobre Alterações Climáticas 
(COP22), em Marraquexe, Marro-
cos, sobre o Acordo de Paris, apro-
vado no ano passado, em França.

A ministra destacou os ocea-
nos e a agricultura como sectores-
-chave que devem merecer uma 
atenção para articular as questões 
climáticas no quadro dos objecti-
vos do desenvolvimento sustentável 
que a ONU prevê atingir até 2030.

A governante assegurou tam-
bém o compromisso de Angola 
com “acções concretas e projectos 
para a mitigação e a adaptação às 
alterações climáticas”. 

O documento, emitido pelo 
Ministério do Ambiente, refere 
que, para a chefe da delegação 
angolana, é fundamental conti-
nuar a aprimorar os mecanismos 
para garantir a operacionaliza-
ção do acordo, primar por uma 
economia de baixo carbono e o 

financiamento aos países mais vul-
neráveis. “Angola já sente os efeitos 
das alterações no clima em algu-
mas regiões, por isso o país tem 
uma agenda a cumprir no quadro 
do plano nacional de adaptação.”

Da conferência foram tira-
das ilações sobre a necessidade de 
integrar também o sector privado, 
com projectos para a mitigação, 
a participação da sociedade civil, 
bem como o reforço das acções 
de educação às comunidades e na 
informação sobre cuidados com a 
floresta e maior atenção às quei-
madas descontroladas.

Para Fátima Jardim, a confe-
rência de Marraquexe mostrou que 
existe “vontade política das lide-
ranças mundiais” e que a questão 
das alterações climáticas não tem 
retorno. “Neste capítulo, Marra-
quexe também foi um exemplo de 
cooperação multilateral”, disse.

A ministra manteve encon-
tros, à margem da COP22, parti-
cipou numa cimeira especial sobre 
África, promovida pelo rei de Mar-
rocos, Mohammed VI, e assinou 
um acordo de cooperação técnica 
com o Programa das Nações Uni-
das para o Ambiente (PNUA). O 
encontro mundial, que reuniu 
cerca de 20 mil pessoas, terminou 
dia 18, e confirmou que 107 países 
já ratificaram o acordo climático 
de Paris, que entrou em vigor a 4 
de Novembro.

Por: Pihia Rodrigues

conferência do Ambiente

A

Fátima Jardim admite que 
Angola já sente os efeitos das 

alterações climáticas.
M
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Educação & Tecnologia

10
milhões de dólares, valor investido 
para a realização do projecto.

Carro voador preparado  
para descolar a partir de 2018

Preços vão rondar os 63 mil dólares

anúncio foi feito 
pela empresa 
eslovaca que 
surpreendeu 
o mundo em 
2010, altura em 
que revelou este 
projecto. Seis 

anos depois e mais de 10,5 milhões 
de dólares investidos, a compa-
nhia sediada nos arredores de Bra-
tislava, a capital da Eslováquia, 
garantiu, na passada semana, que 
estará pronta para colocar no ar, 
em 2018, o AeroMobil, um misto 
de carro e de avião, que anuncia 
uma autonomia de 750 quilóme-
tros e cujos requisitos operacionais 

são simples: 300 metros para des-
colar e cerca de 200 para aterrar.

Tudo isto vai ficar pela módica 
quantia de 63 mil dólares – valor 

que pode até duplicar, mediante 
os extras solicitados pelo compra-
dor. Está claro que não basta ter 
poder de compra: para conduzir 
este veículo serão necessárias, pelo 
menos, 40 horas de voo.

Com chassi próprio e motor a 
gasolina, o AeroMobil tem na sua 
base dois protótipos, o 2.5 e o 3.0, 
que darão origem a um sucessor 
devidamente certificado como 
ultra-leve pelas autoridades e adap-
tado às infra-estruturas aeropor-
tuárias. Os ensaios começaram há 
ano e meio e, neste momento, estão 
a ser testados 54 motores antes de 
ser possível efectuar encomendas, 
o que ocorrerá já no próximo ano.

O

©
 

O avião voador tem  
uma autonomia  
de 750 quilómetros.

empresa Snap 
Inc., deten-
tora da rede 
social Snap-
chat, apresen-
tou, de forma 
confidencial, 
uma ofer ta 

pública inicial (OPI), indicam 
fontes não identificadas mas pró-

ximas do processo à Bloomberg. A 
documentação foi entregue uma 
semana antes das eleições presiden-
ciais nos EUA e a avaliação pre-
tendida pela empresa está entre os 
20 e os 25 mil milhões de dólares.

Se toda a informação for con-
firmada, este mês será a maior 
entrada em bolsa desde a entrada 
de Alibaba, em 2014, que foi ava-

liada em mais de 170 mil milhões 
de dólares. Prevê-se que a aber-
tura do capital possa acontecer 
em Março de 2017 e que a empresa 
terá como objectivo angariar 
quatro mil milhões de dólares 
na oferta pública, onde as acções 
são vendidas ao público pela pri-
meira vez no mercado bolsista.

Segundo a mesma publicação, 
Morgan Stanley e Goldman Sachs 
são as instituições responsáveis 
por liderar a oferta. A empresa 
não considera que o presidente 
eleito, Donald Trump, tenha um 
efeito negativo no negócio, mas 
não coloca de parte a hipótese de, 
caso seja necessário, adiar a OPI.

Snapchat está ‘pronto’ para entrar em bolsa
Companhia pode ser valorizada em 25 mil milhões de dólares

A 
©

Redes Sociais. Snapchat já enviou 
documentos necessários para oferta pública 
inicial. Empresa pode ser valorizada em cerca  
de 20 ou 25 mil milhões de dólares. 

(A)VIAÇÃO. Daqui a pouco mais de um ano, poderá olhar 
para o céu e, ao invés de avião, ver um carro… a voar. Trata-se 
do AeroMobil cuja descolagem está prevista para 2018. Poderá 
custar pouco mais de 63 mil dólares.

A abertura do capital 
está prevista para 

Março de 2017.
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Marcas & Estilos

Um carro à angolana
AUTOMÓVEL

Com o aproximar do final do ano, é bom começar a planear o ‘revei-
llon’. Em tempos de crise, além das óbvias alternativas cá dentro, a Ilha 
do Sal, em Cabo Verde, pode bem ser uma excelente alternativa. Pri-
meiro, porque oferece uma temperatura tropical todo o ano, sem os 
excessos de calor e, claro, sem frio. E depois porque tem disponível uma 
enorme gama de hotéis de todos os tipos e de vários preços. Juntam-se 
a isto, os pacotes turísticos – românticos ou de família – e a ilha é quase 
ideal. Além das praias, oferece espectáculos ‘ao vivo’ e ninguém se sur-
preende se se cruzar, num restaurante, com um dos famosos músicos 
cabo-verdianos a actuar. 

Sal para o fim do ano
turismo

A marca justifica ter criado o C3 com 
linhas “mais masculinas” para fugir 
ao estereótipo de que o carro é para 
mulheres. A avaliar pelo sucesso, na 
Europa, a Citroen conseguiu mesmo 
cativar mais homens. Talvez pelo olhar 
mais robusto deste novo modelo. Mas, 
olhando bem para ele, é um automóvel 
quase ideal para as ruas de Luanda. 
Alto, espaçoso para famílias, tem uma 
espécie de protecção nas portas dian-

teiras, que bem pode minimizar os 
choques. Traz ainda um tecto pano-
râmico com protecção solar, gasta 
pouco, cada carro tem um sistema de 
de detecção à distância e não escapa 
à ‘banga’: há modelos de várias cores, 
garridas para ser bem visível, e com 
pormenores que fazem do automó-
vel quase um arco-íris.  Na Europa, 
os mais baratos custam 15 mil euros, 
mas sem impostos.

Agenda

2 E 3 DE DEZEMBRO     
Dinélia Produções e Eventos realiza o ‘Angola internation-
al Fashion Show’, no Centro de Convenções da Talatona, 
com Coréon Dú e Yola Semedo. A partir das 19 horas.

4 DE DEZEMBRO     
A Mídia Arte realiza o Festival de Moda Infantil, no 
Centro Cultural Paz Flor. Bilhetes a 5.000 kwanzas. 
A partir das 18 horas.

10 DE DEZEMBRO     
Yola Semedo e banda actuam no espaço Tchianda 
House, com participação especial de Valdemar 
Ngombo, pelas 19 horas.

17 DE DEZEMBRO
‘Show’ de Matias Damásio ao vivo no Pavilhão da 
Cidadela. Bilhetes a 15.000, 2.500 e 1.500 kwanzas. 
A partir das 20 horas.

Luanda
2 DE DEZEMBRO     
Ismael Mateus vende e autografa o libvro ‘O Cidadão 
Ismael’ volume I e II, no Cine Tropical, com um recital de 
poesia com João Carlos Van-Dúnem e Kieza Silvestre.

Super macio

Sons personalizados

Saltos decorados

Totalmente funcional 

Altas frequências

 Este cobertor é feito de fios de lã Merino australiana superfinos, uma 
das fibras mais suaves do mundo. Super macio, quente e agradá-

vel para o toque.    Esta lã de excelente qualidade só pode ser 
lavada a seco, com um líquido profissional para manter a 

originalidade.

 Com uma longa lista de melhorias em relação 
aos modelos anteriores, os auriculares Har-

mony 8.2 estão a ser considerados como 
um dos melhores IEM personalizados 

na sua categoria. 

 
Os produtos Feisty são normalmente atraen-

tes e decididamente ‘fashion’. A prova disso são 
estes saltos altos (meias botas) de couro, decora-

dos com tacos de metal impressionante.

Esta pasta apresenta desgaste moderado e é 
totalmente funcional. A referência exterior 

de ouro ou prata, a menos que especificado 
de outra forma, descreve a cor ‘e não 

se destina a inferir o tipo de metal.

 São sapatos de renda, num dos seus 
estilos de frente aberta. O Derby, com um 

aspecto relaxado, permite um ajuste de laço 
maior, apropriado para qualquer forma de pé. 

Um resultado da costura de abas de ilhó.

 A Breguet criou este cronógrafo com uma 
frequência excepcionalmente alta, per-

mitindo que o contador de segundos 
mantenha a contagem precisa! No 
centro dessa exploração técnica, 

está o uso de silício, que resulta em 
componentes móveis mais leves e na 

prevenção dos problemas de lubrificação 
gerados por altas frequências.

Diferentes
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A história é um objecto’, é a pri-
meira exposição de escultura em 
metal e a primeira incursão na tri-
dimensionalidade de Hildebrando 
de Melo. A exposição foi inaugu-
rada a 24 de Novembro, no Centro 
Cultural Português, em Luanda, e 

Guizef apresenta, no Espaço Luanda Arte, ‘ELA’, no prédio da De Beers, 
a exposição ‘Minha Gente’, quem de acordo com o artista, a ideia era 
“pegar de norte ao sul o que temos de bom” e então patentear na expo-
sição com vibração e força africana o lado guerrilheiro da mulher ango-
lana, os adornos decorativos para o embelezamento do género e várias 
outras facetas. Fica patente até 30 de Novembro.

Ngiandu Kapela inaugurou, na quinta-feira, a expo-
sição individual ‘Eis o Artista’, na galeria Tamar 
Golan, da Fundação Arte e Cultura. Aberto de 
segunda a sabádo, das 9 horas às 17h30. Entradas 
livres. Ngiandulo formou-se na RDC na Acade-
mia de Belas Artes, e em Artes Gráficas e Comu-
nicação Visual. 

A arte em metal em exposição

Espaço Ela, Luanda

Galeria Tamar Golan, 
Luanda

HILDEBRANDO DE MELO ESTREIA-SE NA ESCULTURA 

GUIZEF GUILHERME EXPÕE A BELEZA FEMININA

NGIANDU KAPELA, EM EXPOSIÇÃO

fica patente até 15 de Dezembro.
O artista plástico apresenta 

um conjunto de 16 obras de escul-
tura, em metal e formas soldadas. 
A crítica de arte e galerista Valerie 
Kabov descreve a exposição como 
“construções estranhas, com for-
mas de criaturas, que constituem 
de uma maneira ou de outra, con-
firmações fundacionais das ideias 
que, de alguma forma, pairavam 

Por  Amélia Santos

 Nestas obras e na exposição, a história e o impacto que tem 
sobre a totalidade da existência humana ganha corpo.  
A história não é um tema ou o tema desta exposição.

sobre as obras bidimensionais do 
artista (…). Nestas obras e na expo-
sição, a história, e o impacto que 
tem sobre a totalidade da existên-
cia humana, ganha corpo. A histó-
ria não é um tema ou o tema desta 
exposição. “O tema da exposição 
é o nosso sentido de humanidade 
e a história é um objecto no qual 
a nossa humanidade se encontra 
gravada.”

Na África do Sul, na galeria 
MOMO, em Joanesburgo, 
o artista plástico angolano 
Pedro Pires expõe ‘Doppel-
gänger’ de 1 Dezembro 
2016 a meados de Janeiro 
de 2017. O título refere-se 
a uma identidade possível 
proposta que as esculturas 
e os desenhos têm, repre-
sentando uma visão dos 
contextos sociais em Joa-
nesburgo.

Galeria Momo, África do Sul
PEDRO PIRES EM EXIBIÇÃO NA ÁFRICA DO SUL



A economia angolana poderá cres-
cer menos de 3% até 2021, segundo 
previsões da Economist Intelligence, 
que, por essa razão, prognostica o 
aumento do risco de incumprimento 
de compromissos financeiros dos 
Estado, tendo em conta a subida do 
rácio da dívida pública face ao Pro-
duto Interno Bruto (PIB).  

De acordo com os especialistas da 

unidade de análise da revista britâ-
nica The Economist, a despesa com 
o serviço da dívida em 2017 deverá 
aumentar para 36,28%, enquanto a 
perspectiva de crescimento econó-
mico menos de 3%, entre 2017 e 2021. 

Sobre a decisão governamental 
de excluir o montante de dívida das 
empresas públicas, como a Sonan-
gol ou a TAAG, para efeitos do cál-

culo do rácio de dívida face ao PIB 
permitido por lei (60%), os peritos da 
EIU afirmam que se um incumpri-
mento acontecer, “a dívida soberana 
seria confrontada com taxas de juro 
mais altos sobre a emissão de dívida, 
e isso iria prejudicar as taxas de cres-
cimento da economia no futuro”.

O ministro das Finanças, Archer 
Mangueira, explicou a decisão com a 
necessidade de corrigir inconsistên-
cias dentro da moldura legislativa, 
mas a oposição acusou o Governo de 
tentar manipular os números, uma 
vez que retirar a dívidas das grandes 
empresas públicas reduz automatica-
mente o rácio da dívida pública face 
ao PIB, “o que sugere que este é um 
exercício para melhorar as aparên-
cias, em vez de apertar a gestão fis-
cal”, escreve a EIU.

Economia cresce menos de 3% até 2021

Um grupo de empresários da 
Polónia esteve no Namibe para 
identificar oportunidades de 
negócios e de investimentos em 
diversas áreas a nível da provín-
cia, rica em recursos marinhos 
e agro-pecuários. Acompanha-
dos pelo embaixador polaco 
em Angola, Piotr Mysliwiec, os 
empresários mantiveram um 
encontro com o governador da 
província, Rui Falcão, por quem 
foram informados das potencia-
lidades económicas locais.

Segundo o diplomata, os 
empresários polacos estão inte-
ressados em investir no Namibe, 
principalmente na agricultura, 
tendo como proposta a expor-
tação para Angola de máquinas 
de transformação agro-alimen-
tar. Há também interesse em 
investir no domínio de ener-
gia eléctrica, a partir das fon-
tes renováveis e na purificação 
das águas residuais.

Os sectores das pescas, 
agro-pecuário, recursos minei-
ros, como as rochas ornamen-
tais (mármores e granitos), do 
turismo e agro-indústria, consti-
tuem a base de sustentação eco-
nómica do Namibe e servem 
como pontos de partida para a 
cooperação económica.

Polacos de 
olhos no Namibe

Nova prospecção na Lunda Mais uma operadora

Números da semana

Valor percentual do crescimento 
do produto bancário agregado, 
em 2015, revela a empresa de 
consultoria KPMG. 

PREVISÃO DA ECONOMIST INTELLIGENCE

A empresa pública Endiama Mining foi autori-
zada pelo Governo a avançar com mais um novo 
projecto de prospecção e avaliação de depósi-
tos primários de diamantes, situado numa área 
correspondente a 3.000 quilómetros quadrados, 
na província da Lunda-Sul. O projecto impli-
cou um investimento de 16 milhões de dóla-
res, só na fase de prospecção. Pág. 8

A EWS, empresa prestadora de serviço à 
indústria dos petróleos, pretende evoluir 
para operadora petrolífera, nos próximos 
tempos. A firma aguarda a abertura de lici-
tação de blocos petrolíferos para efectuar 
candidatura e garante possuir tecnologia 
capaz de reduzir os custos operacionais 
do mercado. Pág. 17

DIAMANTES INDÚSTRIA petrolífera
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O valor esta semana

39,7

Três filiais pelo país

Entreposto Aduaneiro de Angola está a inves-
tir 1.692 milhões kz na construção de três 
novas filiais, em Malanje, Uíge e Cunene. As 
empreitadas, que deverão estar concluídas 
no primeiro trimestre de 2017, estão orça-
das, cada uma, em 564 milhões kz. Estra-
tégia visa abastecer províncias abrangidas 
com produtos da cesta básica. Pág. 16

ENTREPOSTO

As autoridades angolanas e do 
Congo/Brazzaville estão a traba-
lhar para inverter a tendência de 
baixa produção de petróleo, na zona 
de exploração conjunta (campo de 
Lianzi). A produção caiu de 31 mil 
barris/dia para 23 mil barris/dia. 
Segundo o ministro angolano dos 
Petróleos, Botelho de Vasconce-
los, apesar desse quadro, os dados 
técnicos apresentados não permi-
tem manter um nível de produção 
abaixo dos 31 ou 35 mil barris/dia.

Botelho de Vasconcelos informou 
que as reuniões entre os dois paí-
ses são periódicas e regulares, o que 
tem permitido avaliar o desenvolvi-
mento do projecto. A última reunião 
aconteceu, na passada sexta-feira, em 
Luanda, onde Angola tomou conhe-
cimento da evolução do projecto, 

dos níveis de produção e orçamento.
Já o ministro congolês dos Hidro-

carbonetos, Jean Mare Tchicaya, que 
assume a presidência em exercício do 
Comité de Unitização, avançou que 
as principais preocupações passam 
pela redução dos custos de produ-
ção, bem como a reestruturação do 
secretariado executivo do Comité de 

Unitização. “Orgulha-nos constatar 
o bom funcionamento do Comité 
de Unitização. Devemos enfrentar 
a baixa de produção, que se deve à 
redução de águas dos reservatórios”.

O Campo de Lianzi está loca-
lizado na fronteira marítima entre 
Angola e o Congo, apresentando um 
potencial de 70 milhões de barris. 

Produção petrolífera cai no Lianzi
ZONA DE PARTILHA ENTRE ANGOLA E o CONGO

NEGÓCIOS 

1.000 
Milhões de dólares, valor que será 
investido, num período de cinco anos, 
pelo grupo empresarial chinês Huafeng 
no agro-negócio e na indústria. 

692,7
Milhões  de  dólares, valor autorizado pelo 
Presidente  da  República para a construção  
das vias de acesso do novo Aeroporto 
Internacional de Luanda. 

35 
Mil milhões de kwanzas é o 
orçamento destinado à preparação e 
realização das eleições em 2017.
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